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TERMO	DE	REFERÊNCIA	Nº	4/2021	-	PRES/DG/STIC/COSEIC

	

1.	OBJETO	DA	CONTRATAÇÃO

1.1.	Registro	de	Preços	com	vistas	à	contratação	de	Serviço	Móvel	Pessoal	 -	SMP	(Móvel-Móvel,	Móvel-Fixo	e	dados),
nas	 modalidades	 Local	 e	 Longa	 Distância	 Nacional	 (LDN),	 a	 ser	 executado	 de	 forma	 contínua,	 conforme	 as
especificações	e	condições	constantes	deste	instrumento	e	seus	anexos.

1.2.	O	objeto	será	licitado	em	Itens,	conforme	segue:

	

Tabela	1	-	Discriminação	do	Objeto	por	item 	 	

Item
	Código
CATSER

Descrição	dos	Serviços	 Unidade Quantidade

1 26387

Pacote	de	Serviços	Empresarial	Tipo	I	(Assinatura	mensal	de	linha	de	voz,	pós-
pago,	com	tecnologia	digital,	e	prestação	de	serviço	de	comunicação	de	dados
com	cobertura	3G/4G,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,
envio	de	SMSs	(limitados	a	2.000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à
caixa	postal	/	secretária	eletrônica	ilimitado,	franquia	mínima	de	dados	de	10	GB
e	fornecimento	de	smartphone	em	regime	de	comodato,	para	atender	todas	as
localidades	com	unidades	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

Assinatura
Mensal

180

2 26344

Assinatura	mensal	de	linha	de	dados,	com	franquia	mínima	de	100	GB,	tráfego
ilimitado,	com	fornecimento	de	modems	4G,	padrão	USB	2.0	ou	superior	e	SIM
CARD,	em	regime	de	comodato,	para	atender	ás	necessidades	do	Tribunal
Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

Assinatura
Mensal 10

3
26344

	

Assinatura	mensal	de	linha	de	dados,	com	franquia	mínima	de	10	GB,	tráfego
ilimitado,	com	fornecimento	de	Micro	SIM,	padrão	4G,	compatíveis	com	os
dispositivos	móveis,	tipo	Tablet,	de	propriedade	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	de
Rondônia.

Assinatura
Mensal 30

	

2.	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	DE	TIC

2.1.	O	Serviço	Móvel	Pessoal	(SMP)	compreende	o	serviço	de	telecomunicações	móvel	terrestre	de	interesse	coletivo	que
possibilita	a	comunicação	entre	Estações	Móveis	ou	destas	para	outras	redes	de	telecomunicações	de	interesse	coletivo,
além	de	serviços	de	valor	agregado	como	mensageria,	caixa	postal	e	acesso	à	Internet	através	dos	dispositivos
contratados.

2.2.	O	serviço	telefônico	para	telefonia	celular	nas	modalidades	Longa	Distância	Nacional	é	estabelecido	pela	ANATEL,
em	sua	Resolução	nº	477,	art.	21,	parágrafo	2º,	como	Serviço	Telefônico	Fixo	Comutado	(STFC),	assim	entendidas	as
ligações	oriundas	do	Código	Nacional	em	questão	para	todo	e	qualquer	outro	Código	Nacional.

2.3.	Descrição	dos	bens	e	Serviços	da	Solução

2.3.1.	A	seguir	apresenta-se	a	descrição	detalhada	dos	tipos	de	serviços	a	serem	executados:

	

Tabela	2	-	Discriminação	detalhada	dos	bens	e	serviços	da	solução

Item Serviço Detalhamento	do	Serviço

	Pacote	de	Serviços	Empresarial	Tipo	I	(Assinatura	mensal	de

Os	Pacotes	de	Serviços	Empresarial	(Tipo	I)
deverão	ser	fornecidos	com	ligações	ilimitadas
para	qualquer	telefone	(fixo	ou	móvel	de	qualquer
operadora)	dentro	do	Brasil,	com	internet	de	no
mínimo	10	GB	de	franquia	para	qualquer
operadora	do	Brasil,	envio	de	SMS	(limitados	a
2.000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso
à	caixa	postal	ilimitado;
Os	Pacotes	de	Serviços	Empresarial	(Tipo	I)
deverão	ser	fornecidos	com	aparelhos	novos,	em
regime	de	comodato,	conforme	especificações
neste	Termo	e	Referência;
Para	o	fornecimento	devem-se	tomar	como	base	a
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1

linha	de	voz,	pós-pago,	com	tecnologia	digital,	e	prestação	de
serviço	de	comunicação	de	dados	com	cobertura	3G/4G,	com
ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de
SMSs	(limitados	a	2.000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,
acesso	à	caixa	postal	/	secretária	eletrônica	ilimitado,	franquia
mínima	de	dados	de	10	GB	e	fornecimento	de	smartphone	em
regime	de	comodato,	para	atender	todas	as	localidades	com
unidades	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

quantidade	de	1	(um)	aparelho	por	assinatura
contratada,	assim	como	as	características
supracitadas,	que	deverão	ser	consideradas	como
parâmetro	técnico	mínimo	de	referência	para	a
escolha	do	aparelho,	não	impedindo	a
CONTRATADA	de	ofertar	aparelho	com
características	superiores	às	especificadas;
Os	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal	(voz)
deverão	apresentar	cobertura	e
garantir	roaming	nacional	ilimitado	em	todo
território	nacional;
Os	serviços	de	dados	deverão	apresentar
cobertura	com	a	tecnologia	4G	(LTE	Advanced	ou
LTE	Advanced	Pro)	nas	cidades	com	população
acima	de	30	mil	habitantes,	conforme	resolução	da
ANATEL;
Nos	municípios	onde	não	houver	cobertura	4G,
deverá	ser	oferecida	a	cobertura	mínima	de
tecnologia	3G	ou	2G;

2

Assinatura	mensal	de	linha	de	dados,	com	franquia	mínima	de
100	GB,	tráfego	ilimitado,	com	fornecimento	de	modems	4G,
padrão	USB	2.0	ou	superior	e	SIM	CARD,	em	regime	de
comodato,	para	atender	ás	necessidades	do	Tribunal	Regional
Eleitoral	de	Rondônia.

Serviço	Móvel	Pessoal	(SMP),	com	oferta	em
COMODATO	de	dispositivo	MODEM,	conforme
especificações	neste	Termo	de	Referência,
franquia	mínima	de	100GB	de	tráfego	de	dados	e
bloqueio	de	chamadas	e	envio	de	SMS,	para
utilização	em	todo	o	território	nacional	sem	custo
adicional	por	deslocamento.

3

Assinatura	mensal	de	linha	de	dados,	com	franquia	mínima	de
10	GB,	tráfego	ilimitado,	com	fornecimento	de	Micro	SIM,
padrão	4G,	compatíveis	com	os	dispositivos	móveis,	tipo	Tablet,
de	propriedade	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

Serviço	Móvel	Pessoal	(SMP),	com	fornecimento
de	Micro	SIM,	padrão	4G,	conforme	especificações
neste	Termo	de	Referência,	franquia	mínima	de
10GB	de	tráfego	de	dados,	e	bloqueio	de
chamadas	e	envio	de	SMS,	para	utilização	em	todo
o	território	nacional	sem	custo	adicional	por
deslocamento.

	

2.4.	Acesso	à	Internet

	

2.4.1.	A	CONTRATADA	deve	seguir	todos	os	indicadores	de	qualidade	do	serviço	de	telefonia	móvel	(SMP)	presentes
no	Regulamento	de	Gestão	da	Qualidade	(RGQ-SMP)	da	Anatel	-	Resolução	nº	717/2019	ou	mais	atual.

2.4.2.	 Os	 dispositivos	 de	 comunicação	 deverão	 ser	 habilitados	 com	 serviços	 de	 dados	 com	 franquias	 mínimas
estabelecidas	nas	especificações	do	serviço,	incluindo	a	assinatura	de	provedor	de	acesso	à	Internet,	com	garantia
de	Taxa	de	Transmissão	Instantânea	nominal	mínima	de	40%	(quarenta	por	cento)	da	velocidade	de	1	Mbps	para
3G,	 4	Mbps	 para	 4G	 e	 a	 velocidade	 disponível	 na	 área	 local	 nos	 casos	 de	 2G	 ,	obedecendo	 as	normativas	 da
ANATEL.

	

2.5.	Da	Portabilidade

2.5.1	O	CONTRATANTE	poderá	solicitar	à	CONTRATADA	a	facilidade	de	portabilidade	numérica,	devendo	esta
manter	os	números	e/ou	faixa	(s)	de	numeração	utilizados	atualmente	pelo	CONTRATANTE,	sem	ônus	e
independentemente	da	operadora	do	serviço	a	que	esteja	vinculado.

2.5.2	A	CONTRATADA	deverá	respeitar	o	prazo	de	03	(três)	dias	úteis	estabelecido	pela	ANATEL	para	a	realização
deste	serviço.

	

2.6.	Do	Comodato

2.6.1	Em	função	do	mercado	é	prática	usual	das	operadoras	de	telefonia	oferecerem	aos	clientes	a	possibilidade	de
adquirir	aparelhos,	produtos	ou	serviços	com	preços	abaixo	do	valor	de	mercado.	Por	conta	da	prática,	o	consumidor
fica	comprometido	a	utilizar	os	serviços	da	operadora	escolhida	por	um	período	determinado.	A	depender	do	perfil	de
consumo	de	serviços,	os	investimentos	podem	ser	irrisórios.	Esta	prática	constitui	conduta	legítima	e	comum
denominada	de	fidelização.	Geralmente,	o	período	de	fidelização	é	de	12	(doze)	meses.

2.6.2	O	contrato	que	se	pretende	celebrar	é	de	30	(trinta)	meses,	isto	é,	mais	que	o	dobro	de	um	período	usual	de
mercado	para	a	fidelização,	não	havendo	razão	para	a	Administração	não	considerar	os	benefícios	de	uma	prática	de
mercado	disponível	a	qualquer	consumidor.

2.6.3	Ressalta-se,	ainda,	que	cessão	dos	aparelhos	em	regime	de	comodato	minimiza	os	custos	da	contratação,	vez
que	não	será	necessário	a	aquisição	de	aparelhos	celulares.
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2.7.1.	Amostra	dos	modelos	de	aparelhos	celulares	ofertados	deverão	ser	apresentadas	à	Gestão	e	Fiscalização	do
TRE	responsável	pelo	contrato,	para	aprovação	prévia,	juntamente	com	os	respectivos	acessórios,	com	garantia
mínima	de	01	(um)	ano,	em	até	10	(dez)	dias	úteis,	após	a	assinatura	do	contrato.	Em	caso	de	aprovação,	após
expedição	do	Termo	de	Aceite	e	Ordem	de	Serviço,	a	CONTRATADA	deverá	entregar	o	quantitativo	solicitado	pelo
CONTRATANTE	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis.

2.7.1.1	A	critério	da	CONTRATADA,	as	amostras	poderão	ser	substituidas	por	prospectos	e/ou	folders	dos	itens
cotados,	encaminhados	formalmente	à	Gestão	do	Contrato,	com	as	devidas	justificativas	e	o
compromisso	de	entrega	no	prazo	estipulado	no	item	2.7.1.,	para	o	e-mail	coseic@tre-ro.jus.br	.

2.7.2.	Com	fulcro	nas	disposições	constantes	nos	artigos	73	a	76	da	Lei	nº	8.666/93,	no	caso	de	consideradas
insatisfatórias	as	condições	do	objeto	recebido	provisoriamente,	será	lavrado	Termo	de	Recusa,	no	qual	se
consignarão	as	desconformidades	encontradas.

2.7.3.	Ocorrendo	recusa	da	amostra,	será	concedido	à	CONTRATADA	novo	prazo	de	em	até	10	(dez)	dias	úteis	para
entrega	de	nova	amostra.	O	descumprimento	desse	prazo	ensejará	a	aplicação	das	sanções,	podendo	ensejar	a
rescisão	do	contrato.

2.7.4.	Os	acessos	móveis	indicados	neste	Termo	de	Referência	deverão	ser	homologados	pela	futura
CONTRATADA	em	aparelhos	novos,	digitais,	com	tecnologia	atualizada,	entregues	até,	no	máximo,	15	(quinze)	dias
úteis	após	aprovação	dos	aparelhos	pela	CONTRATANTE,	conforme	item	2.7.1.	Não	serão	aceitos	aparelhos	fora	da
linha	de	produção.	As	características	mínimas	dos	aparelhos	a	serem	fornecidos	constam	da	Tabela	3,	do	item	3.1.
deste	Termo	de	Referência.	

	

2.8.	Da	Devolução	dos	Aparelhos	Móveis	em	Comodato

2.8.1.	Todos	os	aparelhos	móveis	(celulares	e	modems)	deverão	ser	devolvidos	em	bom	estado	de	funcionamento,
com	os	acessórios,	em	até	60	(sessenta)	dias	após	o	fim	do	Contrato,	junto	com	uma	listagem	dos	IMEIs	dos
aparelhos	devolvidos.	É	de	responsabilidade	do	órgão	ou	entidade	garantir	que	os	aparelhos	sejam	devolvidos	na
forma	descrita	nesse	item.

	

2.9.	Da	Reserva	Técnica

2.9.1.	Deverão	ser	fornecidos	5%	(cinco	por	cento)	de	aparelhos	celulares	do	TIPO	I,	tipo	smartphone,	em	regime	de
comodato,	para	serem	utilizados	em	caso	de	perda,	roubo,	furto	e	outras	situações	de	caráter	emergencial.	Devendo
a	futura	CONTRATADA	incluir	os	valores	dos	referidos	aparelhos	na	proposta	dos	objetos	contratados.

2.9.2.	Deverão	ser	fornecidos	5%	(cinco	por	cento)	de	modem,	em	regime	de	comodato,	para	serem	utilizados	em
caso	de	perda,	roubo,	furto	e	outras	situações	de	caráter	emergencial.	Devendo	a	futura	CONTRATADA	incluir	os
valores	dos	referidos	aparelhos	na	proposta	dos	objetos	contratados.

2.9.3.	Deverão	ser	fornecidos	5%	(cinco	por	cento)	de	chips	virgens	compatíveis	com	os	modelos	dos	aparelhos
celulares	ofertados;	5%	(cinco	por	cento)	de	chip	virgem	compatível	com	o	modelo	do	modem	ofertado	e	5%	(cinco
por	cento)	de	chips	virgens	compatíveis	com	os	tablets	de	propriedade	do	TRE-RO	(todos	com	características	usuais
de	mercado),	para	serem	utilizados	em	caso	de	perda,	roubo,	furto	e	eventuais	situações,	também,	de	caráter
emergencial.	Devendo	a	futura	CONTRATADA	incluir	os	valores	dessa	reserva	técnica	na	proposta	dos
objetos	contratados.

	

2.10.	Serviço	de	Gerenciamento

2.10.1.	A	CONTRATADA	deverá	disponibilizar	um	Portal	Web	ou	aplicativo	de	acesso	via	Internet	que	permitirá	à
CONTRATANTE	efetuar	a	gestão	e	controle	de	todas	as	suas	linhas	móveis	contratadas.	Este	portal	ou	aplicativo
deverá	ter,	no	mínimo,	as	seguintes	funcionalidades:

definir	o	perfil	de	utilização	de	cada	linha;	agrupar	as	linhas	em	centros	de	custos.
o	acesso	ao	portal	deverá	ser	realizado	mediante	login,	com	uso	de	senha	pessoal,	para	garantir	que	somente	pessoas
autorizadas	tenham	acesso	às	facilidades	da	ferramenta.
disponibilizar	no	mínimo	um	perfil	de	acesso	para	o	gestor	do	contrato.
permitir	que	a	CONTRATANTE	realize	consultas	de	acompanhamento	do	uso	diário	de	voz:
por	tipo	de	destino:	local,	interurbano,	fixo	e	etc.
por	horário	/	calendário
número	chamado	(lista	negra	/	lista	branca)
limite	de	minutos	por	linha	ou	centro	de	custo
cadastramento	de	no	mínimo	dois	gestores	para	acesso	ao	sistema

2.10.2.	Será	de	responsabilidade	da	CONTRATADA	a	manutenção,	a	recuperação	e	a	segurança	dos	dados	do	serviço
de	gerenciamento	online.

2.10.3.	As	informações	do	serviço	de	gerenciamento	poderão	ter	uma	defasagem	máxima	de	48	horas	após	a
ocorrência	do	evento.
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3.	DAS	ESPECIFICAÇÕES	TÉCNICAS	DOS	APARELHOS	MÓVEIS

3.1.	Para	os	aparelhos	fornecidos	em	comodato	deverão	possuir	a	seguinte	especificação	mínima:

	

Tabela	3	-	Especificações	técnicas	dos	itens

Item Características	Mínimas Qtde.

1

	APARELHO	TIPO	I

Dispor	de	tecnologia	de	transmissão	e	recepção	de	voz,	entre	as	linhas
institucionais	e	acessos	externos;
Permitir	o	acesso	à	tecnologia	de	dados;
Dispor	de	software	com	capacidade	de	integração	com	o	serviço	de	e-mail	da
instituição	(Exchange)	e	o	Sistema	Eletrônico	de	Informações	-SEI;
Dispor	de	software	com	capacidade	de	integração	com	calendário	e	agenda
corporativos;
Rede	Quadri	Band	(850/900/1800/1900	Mhz);
Acesso	à	internet	em	alta	velocidade,	frequência	3G/4G,	ou	superior,
autorizados	pela	Anatel;
Processador	de	no	mínimo	8	núcleos	(Octa-core)	com	velocidade	mínima	de	1,7
GHz;
Display	colorido	de	resolução	com	no	mínimo	1920x1080	pixels;
Display	com	capacidade	touchscreen	e	multitouch;
Tamanho	de	tela	mínima	de	6,0	Polegadas	na	diagonal	com	Full	HD;
Câmera	digital	frontal	de	8.0	megapixel	ou	superior;
Câmera	digital	traseira	de	12.0	megapixel	ou	superior;
Duração	da	bateria	em	standby	(mínimo):	460	horas	e	duração	da	bateria	em
conversação	(mínimo):	10	horas;
Envio	e	recebimento	de	SMS	e	MMS;
Previsibilidade	de	entrada	de	texto;
Chamada	em	espera;
Aplicação	JAVA	ou	similar;
Antena	integrada;
Memória	RAM	mínima	de	4GB;
Memória	interna	mínima	de	64	GB;
Conectividade:	LTE	4G,	3G,	Wi-fi	(802.11	b/g/n),	roteador	wi-fi,	Bluetooth	4.2
ou	superior,	conexão	com	pc	via	USB;
Sensor	de	GPS	e	de	autorrotação	de	tela;
Cartão	de	expansão	de	memória	mínima	de	32	GB,	em	caso	de	compatibilidade
do	aparelho;
Sistema	operacional	Android	ou	iOS;
Bateria	com	capacidade	mínima	de	4000	mAh;
Acessórios:	fone	de	ouvido,	carregador	bivolt,	cabo	USB,	extrator	de	chip
(quando	aplicável),	manual	de	instruções	de	uso	do	aparelho	em	português
(impresso	em	papel	ou	online);
Ter	garantia	mínima	de	01	(um)	ano.
Funcionalidades:
a)	Vibração,	Viva	voz,	Conferência,	Registro	de	chamadas
discadas/recebidas/não	atendidas,	bloqueio	do	uso	de	dados,	modo	avião,
Chamada	em	Espera,
b)	Browser	com	suporte	a	html/HTML5,	Envio	de	SMS,	Predição	de	texto,
calculadora,	agenda	de	compromissos,	calendário,	alarme/despertador,
Proteção	de	Tela	e	Acesso	ao	celular	por	senha,
c)	Suporte	a	conta	de	e-mail	(Exchange,	POP3,	IMAP,		OWA	e	outros),	permitir
a	visualização	de	documentos	(tipo	doc,	docx,	xls,	pdf),
d)	Permitir	a	localização	do	celular	para	o	caso	de	perda	ou	roubo,	quando
disponível	pelo	sistema	operacional.
Cores	predominantes	dos	aparelhos:	preto,	prata,	cinza	escuro	ou	azul	escuro.
Não	serão	aceitos	aparelhos	em	outras	cores

180

2

Permitir	o	acesso	aos	serviços	institucionais	eletrônicos	por	meio	de
notebooks	ou	microcomputadores,	de	propriedade	da	CONTRATANTE,	em
operações	extra	cartorárias	e/ou	atividades	realizadas	fora	das	dependências
do	TRE-RO;

Modem	USB	3G/4G	novo	nos	padrões	autorizados	pela	ANATEL	para
transmissão	de	dados	para	acesso	sem	fio	à	internet;

Interface	Wi-Fi	para	compartilhamento	de	conexão	com	um	roteador;

Rede	GSM	QuadriBand	(850/900/1900	MHz);	WCDMA	850/2100	MHz;

Compatibilidade	com	os	seguintes	Sistemas	Operacionais:	Ubuntu	versão
16.4;	Microsoft	Windows	7,	8	e	10;	e	Mac	OS; 10
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Compatibilidade	tecnológica	com	a	rede	e	serviços	prestados	pela
Contratada;

Antena	embutida;

Porta	USB	2.0	ou	superior;

Instalação	plug	and	play	e	pré-configurado;

Deverão	ser	fornecidos	os	acessórios	necessários	ao	pleno	funcionamento	dos
Modems,	incluindo	software	de	instalação	e	manual	do	usuário	(será	aceito
arquivo	digital)

3
Permitir	o	acesso	aos	serviços	institucionais	eletrônicos	através	de	dispositivos
móveis,	tipo	tablet,	de	propriedade	da	CONTRATANTE,	por	meio	de
comunicação	de	dados	com	tecnologia	3G,	4G	ou	superior.

30

	

4.	JUSTIFICATIVA	PARA	A	CONTRATAÇÃO

4.1.	Contextualização	e	Justificativa	da	Contratação

4.1.1.	O	Tribunal	Regional	Eleitoral,	como	toda	grande	organização,	tem	gastos	volumosos	com	serviços	de	telefonia,
principalmente	em	decorrência	do	momento	atual	em	que	estamos	vivendo,	diante	da	crise	sanitária,	que	nos	obrigou
a	exercer	as	atividades	laborais	na	modalidade	home	office.

4.1.2.	Os	serviços	de	telefonia	enquadram-se	na	categoria	de	bens	e	serviços	comuns,	de	que	trata	a	Lei	nº	10.520,
de	17	de	julho	de	2002,	e	o	Decreto	nº	10.024,	de	20	de	setembro	de	2019,	por	possuírem	padrões	de	desempenho	e
características	gerais	e	específicas	usualmente	encontradas	no	mercado,	devendo	ser	este	Registro	de	Preços	licitado
por	meio	da	modalidade	Pregão.

4.1.3.	A	contratação	objetiva,	por	fim,	respeitada	a	isonomia	entre	os	Licitantes	e	o	desenvolvimento	nacional
sustentável,	selecionar	a	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração,	que	garanta	a	boa	qualidade	dos	serviços
prestados	a	custos	mais	reduzidos,	contribuindo	para	a	manutenção,	padronização	e	diminuição	dos	gastos	da
instituição.

4.1.4.	A	contratação	dos	serviços	abrangerá	a	Secretaria	do	Tribunal	e	Cartórios	Eleitorias,	conforme	necessidade
apresentada	na	Tabela	6,	deste	Termo	de	Referência.

4.1.5.	Será	permitida	a	adesão	tardia.	As	adesões	à	ata	de	registro	de	preços	são	limitadas,	na	totalidade,	ao	dobro	do
quantitativo	de	cada	item	registrado	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	órgão	gerenciador	e	órgãos	participantes,
independentemente	do	número	de	órgãos	não	participantes	que	eventualmente	aderirem.

	

4.2.	Da	cobertura	e	cenário	de	competição	entre	as	operadoras

4.2.1.	Em	consulta	realizada	no	site	da	ANATEL	(https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/universalizacao/telefonia-
movel),	podemos	obter	uma	lista	de	cobertura	das	operadoras	de	telefonia	móvel	e	tecnologias,	por	município,
conforme	transcrito	abaixo,	no	período	de	fevereiro	de	2021:

	

Tabela	4:	Cobertura	das	operadoras	de	telefonia	móvel,	nos	municípios	sedes	das	Zonas	Eleitorais	do	Estado
de	Rondônia

Zona
Eleitoral

Município
											CLARO 																	OI 																TIM 															VIVO
2G 3G 4G 2G 3G 4G 2G 3G 4G 2G 3G 4G

17ª Alta	Floresta	D'Oeste-RO SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM
18ª Alvorada	D'Oeste-RO SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM NÃO SIM SIM SIM SIM
7ª,	25ª	e	26ª Ariquemes-RO SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM
11ª Cacoal-RO SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM
16ª Cerejeiras SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM
8ª Colorado	do	Oeste-RO SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM
5ª Costa	Marques-RO SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO --- --- --- --- --- ---
12ª Espigão	D'Oeste-RO SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM
1ª Guajará-Mirim-RO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM
10ª	e	27ª Jaru-RO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM
3ª	e	30ª Ji-Paraná-RO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM
32ª Machadinho	D'Oeste-RO SIM SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM SIM SIM
Posto	de	Atendimento Nova	Brasilândia	D'Oeste-RO SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM
13ª	e	28ª Ouro	Preto	do	Oeste-RO SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM
9ª Pimenta	Bueno-RO SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM
2ª,	6ª,	20ª	e	21ª Porto	Velho-RO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM
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Posto	de	Atendimento Presidente	Médici-RO SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM
15ª	e	29ª Rolim	de	Moura-RO SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM
19ª Santa	Luzia	D'Oeste-RO NÃO SIM NÃO SIM NÃO NÃO --- --- --- SIM SIM SIM
4ª Vilhena-RO SIM SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM SIM SIM
35ª São	Miguel	do	Guaporé-RO SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM NÃO NÃO SIM SIM SIM
34ª Buritis-RO SIM SIM SIM SIM NÃO SIM SIM NÃO SIM SIM SIM SIM

	

4.2.2.	Como	resultado	das	informações	consultadas	no	sítio	da	ANATEL,	e	em	observância	ao	dever	de	licitar	imposto
à	Administração	Pública,	quando	existentes	condições	reais	de	competição	e	garantia	de	isonomia	entre	os
concorrentes,	a	Equipe	de	Contratação	optou	pela	licitação	por	item,		justamente	em	razão	da	possibilidade
de	competição	potencial	em	cada	grupo	de	municípios,	considerando	que	sempre	haverá	mais	de	uma	empresa	de
telefonia	potencialmente	apta	a	ofertar	proposta	nessas	condições.

	

4.3.	Da	distribuição	dos	municipios	nos	itens	1,	2	e	3:

4.3.1.	Considerando	o	critério	registrada	no	item	4.2.1,	os	cenários	competitivos	para	os	itens	1,	2	e	3	DO	OBJETO
DESTA	LICITAÇÃO	foram	sistematizados	na	Tabela	5,	a	seguir:

	

Tabela	5	-	Cenários	de	Competição	dos	Itens	1,	2	e	3

Descrição	dos	itens:

Contratação	de	Pacote	de	Serviços	Empresarial	Tipo	I	(Assinatura	mensal	de	linha	de	voz,
pós-pago,	 com	 tecnologia	 digital,	 e	 prestação	 de	 serviço	 de	 comunicação	 de	 dados	 com
cobertura	3G/4G,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMSs
(limitados	a	2.000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal	/	secretária
eletrônica	 ilimitado,	 franquia	mínima	de	dados	de	10	GB	e	 fornecimento	de	smartphone
em	 regime	 de	 comodato,	 para	 atender	 todas	 as	 localidades	 com	 unidades	 do	 Tribunal
Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

Item Concorrência Municípios	Sede	de	Zonas	Eleitorais

1 CLARO	x	OI Costa	Marques

2 CLARO	x	OI	x
VIVO

Santa	Luzia	D'Oeste.

3 CLARO	x	OI	x
TIM	x	VIVO

Alta	Floresta	D´Oeste,	Alvorada	D'Oeste,	Ariquemes,	Buritis,	Cacoal,	Cerejeiras,
Colorado	do	Oeste,	Espigão	D'Oeste,	Guajará-Mirim,	Jaru,	Ji-Paraná,	Machadinho
D'Oeste,	Nova	Brasilândia	D'Oeste,	Ouro	Preto	D'Oeste,	Pimenta	Bueno,	Porto
Velho,	Presidente	Médici,	Rolim	de	Moura,	São	Miguel	do	Guaporé	e	Vilhena.

	

	

4.4.	Quadro	final	da	composição	dos	itens

4.4.1	Visando	assegurar	a	ampla	concorrência	entre	as	prestadoras	dos	serviços	contratados,	e	com	a	devida
observância	aos	dispositivos	legais,	conforme	exposto	nos	tópicos	anteriores,	a	composição	dos	itens	ficou	definida
nos	moldes	apresentados	na	Tabela	6.

4.4.2		Ressalta-se,	contudo,	que	esta	distribuição	é	de	caráter	meramente	exemplificativo	e	sua	composição	baseou-
se	no	Organograma	Institucional	e	na	atual	distribuição	dos	aparelhos	do	contrato	atualmente	em	vigor,	não	havendo
óbice	para	eventual	redistribuição,	a	qual	poderá	ocorrer	a	critério	da	administração	do	Tribunal.

	

Tabela	6	-Composição	dos	itens	por	área	de	cobertura

ItemEspecificação
Municipio

(Area	de	Cobertura)
Unidade Quantidade

Pacote	de	Serviços	Empresarial	Tipo	I	(Assinatura
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01

mensal	de	linha	de	voz,	pós-pago,	com	tecnologia
digital,	e	prestação	de	serviço	de	comunicação	de
dados	com	cobertura	3G/4G,	com	ligações	locais	(VC1)
e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMSs
(limitados	a	2.000	por	mês),	roaming	nacional
ilimitado,	acesso	à	caixa	postal	/	secretária	eletrônica
ilimitado,	franquia	mínima	de	dados	de	10	GB	e
fornecimento	de	smartphone	em	regime	de	comodato,
para	atender	todas	as	localidades	com	unidades	do
Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

(Costa	Marques)
Assinatura
Mensal 02

02

Pacote	de	Serviços	Empresarial	Tipo	I	(Assinatura
mensal	de	linha	de	voz,	pós-pago,	com	tecnologia
digital,	e	prestação	de	serviço	de	comunicação	de
dados	com	cobertura	3G/4G,	com	ligações	locais	(VC1)
e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMSs
(limitados	a	2.000	por	mês),	roaming	nacional
ilimitado,	acesso	à	caixa	postal	/	secretária	eletrônica
ilimitado,	franquia	mínima	de	dados	de	10	GB	e
fornecimento	de	smartphone	em	regime	de	comodato,
para	atender	todas	as	localidades	com	unidades	do
Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

(Santa	Luzia	do	Oeste) Assinatura
Mensal

02

03

Pacote	de	Serviços	Empresarial	Tipo	I	(Assinatura
mensal	de	linha	de	voz,	pós-pago,	com	tecnologia
digital,	e	prestação	de	serviço	de	comunicação	de
dados	com	cobertura	3G/4G,	com	ligações	locais	(VC1)
e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMSs
(limitados	a	2.000	por	mês),	roaming	nacional
ilimitado,	acesso	à	caixa	postal	/	secretária	eletrônica
ilimitado,	franquia	mínima	de	dados	de	10	GB	e
fornecimento	de	smartphone	em	regime	de	comodato,
para	atender	todas	as	localidades	com	unidades	do
Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

(Alta	Floresta	do	Oeste,
Alvorada	do	Oeste,	Ariquemes,
Buritis,	Cacoal,	Cerejeiras,

Colorado	do	Oeste,	Espigão	do
Oeste,	Guajará-Mirim,	Jaru,	Ji-
Paraná,	Machadinho	do	Oeste,
Nova	Brasilândia	do	Oeste,

Ouro	Preto	do	Oeste,	Pimenta
Bueno,	Porto	Velho,	Presidente
Médici,	Rolim	de	Moura,	São
Miguel	do	Guaporé	e	Vilhena.

Assinatura
Mensal

176

04

Assinatura	mensal	de	linha	de	dados,	com	franquia
mínima	de	100	GB,	tráfego	ilimitado,	com
fornecimento	de	modems	4G,	padrão	USB	2.0	ou
superior	e	SIM	CARD,	em	regime	de	comodato,	para
atender	as	necessidade	do	Tribunal	Regional
Eleitoralde	Rondônia.

Porto	Velho
Assinatura
Mensal 10

05

Assinatura	mensal	de	linha	de	dados,	com	franquia
mínima	de	10	GB,	tráfego	ilimitado,	com	fornecimento
de	Micro	SIM,	padrão	4G,	compatíveis	com	os
dispositivos	móveis,	tipo	Tablet,	de	propriedade	do
Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Rondônia.

Porto	Velho

	
Assinatura
Mensal
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4.5.	Da	utilização	dos	serviços	conforme	a	demanda	efetiva	do	TRE-RO

4.6.1	É	necessário	registrar	que	a	habilitação	dos	acessos	móveis	(itens	1,	2	e	3)	e	dos	serviços	de	comunicação	de
dados	(itens	4	e	5)	ocorrerá	conforme	demanda.	Todavia,	o	TRE-RO	se	comprometerá	a	habilitar,	no	mínimo,	70%
(setenta	por	cento)	dos	quantitativos	informados	na	Tabela	6.

	

5.	DA	POSSIBILIDADE	DE	FORMAÇÃO	DE	CONSÓRCIO	E	DA	VEDAÇÃO	DE	SUBCONTRATAÇÃO

5.1.	Da	Participação	em	Consórcio

5.1.1.	Será	permitida	a	participação	de	licitantes	especializadas	na	prestação	dos	serviços	objeto	da	presente
licitação,	consorciadas	entre	si,	desde	que	apresentando	uma	única	proposta	e	Termo	de	Compromisso	de
Constituição	assinado	por	todos,	com	a	indicação	da	empresa-líder,	sendo	esta	responsável	por	toda	negociação
durante	o	certame.

5.1.2.	A	participação	de	empresas	reunidas	em	consórcio	obedecerá	ás	normas	da	Lei	nº	8.666.

5.2	Vedação	da	Subcontratação	dos	Serviços

5.2.1	É	vedada	a	subcontratação	para	a	prestação	dos	serviços	objeto	deste	contrato,	permitido
o	compartilhamento	nas	hipóteses	regulamentares	da	ANATEL.
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6.	HABILITAÇÃO	TÉCNICA

6.1	Comprovação	de	aptidão	para	o	desempenho	de	atividade	pertinente	e	compatível	em	características	ao	objeto	desta
licitação,	consistente	na	apresentação	de	cópia	do	contrato	de	concessão	ou	do	termo	de	autorização	para	prestação	de
serviços	telefônicos	SMP	-	Serviço	Móvel	Pessoal	pós	pago,	outorgado	pelo	poder	concedente	nos	termos	da	legislação	em
vigor.

	

7.	DO	ALINHAMENTO	ESTRATÉGICO

O	presente	Termo	de	Referência	tem	por	intuito	atender	aos	seguintes	princípios:

Do	Planejamento:	Este	Termo	de	Referência	dá	cumprimento	a	ação	2021-C01	do	Plano	de	Contratações	de	TIC	2021
(https://www.tre-ro.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-de-governanca-de-sti/Arquivos/plano-de-
contratacoes-de-tic-2021).

Da	Objetividade:	Este	documento	dá	ciência	à	alta	administração	do	TRE-RO	no	sentido	de	que	conheça	as	necessidades
desta	secretaria,	e	caso	autorizado	possibilite	a	imediata	contratação	dos	serviços	solicitados.

Da	Eficiência:	Em	função	da	constante	evolução	das	tecnologias	e	das	restrições	burocráticas	da	contratação	por	órgãos
públicos,	torna-se	mais	eficiente	a	contratação	de	serviços,	visando	garantir	a	solução	de	problemas	oriundos	de	não
continuidade	dos	sistemas	administrativos	e	eleitorais	da	Justiça	Eleitoral.

Da	Qualidade:	Considerando	que	este	termo	especifica	as	características	mínimas	necessárias	para	a	prestação	dos
serviços,	a	empresa	contratada	proverá	os	equipamentos	e	insumos	necessários	para	garantir	a	qualidade	deste	serviço.

Da	Economicidade:	Atualmente	este	Regional,	bem	como	a	Justiça	Eleitoral	como	um	todo,	conta	com	um	contrato	de
comunicação	de	dados	de	valores	bem	elevados,	resultado	da	necessidade	de	um	valor	único	capaz	de	atender	tanto	links
na	capital	quanto	na	mais	remota	cidade	do	interior	do	Estado.	Por	este	motivo,	iremos	utilizar	um	link	específico	para
fazer	essa	interligação,	se	a	necessidade	de	efetuarmos	pagamentos	mensais	pelo	uso.

Além	disso,	a	proposta	aqui	apresentada	atua	em	alinhamento	e	colaboração	aos	planos	aplicáveis	à	Instituição,	a	saber:

a)	Estratégia	Nacional	de	TIC	2021-2026	do	CNJ	(Res.	CNJ	n.	370/2021):

Perspectiva:	Processos	Internos

Promover	Serviços	de	Infraestrutura	e	Soluções	Corporativas

b)	Plano	Estratégico	2021-2026	do	TRE-RO:

Perspectiva:	Aprendizado	e	Crescimento

Fortalecimento	da	Estratégia	Nacional	de	TIC	e	de	Proteção	de	Dados

c)	Plano	Estratégico	de	TIC	2021-2026	do	TRE-RO:

Perspectiva:	Processos	Internos

Promover	serviços	de	infraestrutura	e	soluções	corporativas

	

8.	DO	CERTAME	LICITATÓRIO

8.1	Adoção	da	Modalidade	do	Pregão	Eletrônico

8.1.1.	Trata-se	serviços	comuns,	posto	que	os	padrões	de	desempenho	e	qualidade	estão	objetivamente	definidos
neste	Termo	de	Referência	por	meio	de	especificações	usuais	no	mercado	e	de	atestações	padronizadas	para	todos	os
licitantes.	É	possível	afirmar	que	não	haverá	aferição	de	outros	fatores	que	possam	influenciar	no	preço	final	da
solução.	Dessa	forma,	deverá	ser	adotada	a	modalidade	de	Pregão,	na	forma	eletrônica,	para	formação	Registro	de
Preços,	do	tipo	menor	preço,	por	item,	consoante	as	condições	definidas	neste	Termo	de	Referência.

8.1.2.	Para	a	seleção	da	proposta	mais	vantajosa	da	aquisição	pretendida,	sugere-se	que	seja	adotado	o	modo	de
disputa	por	LANCES	ABERTOS,	com	intervalo	mínimo	de	0,5	(meio	ponto	percentual)	entre	os	lances,	na
forma	do	Parágrafo	único	do	Art.	31	c/c	o	Art.	32	do	Decreto	Federal	n.	10.024/2019.

8.2.	Critério	de	Aceitação	de	Proposta

8.2.1.	A	aceitação	das	propostas	obedecerá	aos	seguintes	parâmetros:

I	-	O	valor	estimado	do	item	é	o	parâmetro	de	preço	a	ser	utilizado	pelo	operador	do	certame	para	julgamento	da
proposta,	cabendo-lhe	julgar	eventual	variação	na	análise	do	caso	concreto;

II	-	A	proposta	deverá	informar,	necessariamente,	a	MARCA	e,	quando	aplicável,	o	MODELO	do	produto	ofertado,
por	item;
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III	-		O	Pregoeiro	poderá	solicitar	ao	licitante	informações	mais	detalhadas	do	produto	ofertado,	podendo,	inclusive,
solicitar	prospecto	do	item,	assinalando	prazo	de	até	2	(duas)	horas	para	o	envio,	sob	pena	de	recusa	da	proposta;

IV	-	Os	itens	deverão	estar	estritamente	de	acordo	com	as	especificações	exigidas;

V	-	Os	preços	cotados	pelos	licitantes	deverão	compreender	todos	os	custos	diretos	e	indiretos,	tais	como	transporte
e	frete,	garantia,	abrangendo	também,	além	de	outros,	as	despesas	fiscais	e	tributárias	e	encargos	socias
decorrentes,	enfim,	tudo	quanto	for	necessário	para	garantir	a	entrega,	a	qualidade	e	funcionalidade	dos	serviços
cotados;

VI	-	Sob	pena	de	não-aceitação	da	proposta:	as	licitantes	deverão	apresentar	o	documento	de	proposta	-	na	forma	do
anexo	IV	-	Modelo	de	Proposta	(0708329),	contendo	todas	as	informações,	declarações	e	documentos
complementares	de	proposta	ali	relacionados,	junto	com	a	proposta,	exclusivamente,	por	meio	do	sistema	eletrônico,
até	a	data	e	hora	marcadas	para	abertura	da	sessão,	quando,	então,	encerrar-se-á,	automaticamente,	a	fase	de
recebimento	de	propostas	e	da	documentação;

VII	-	Serão	desclassificadas	as	propostas	em	desacordo	com	os	critérios	estabelecidos	neste	Termo	de	Referência;

VIII	-	O	preço	estimado	do	item	é	o	parâmetro	utilizado	pelo	pregoeiro	para	aceitação	da	proposta,	cabendo-lhe	julgar
eventual	variação	na	análise	do	caso	concreto;

IX	-	Será	declarado	vencedor	o	licitante	que,	cumpridas	as	exigências	do	edital,	ofertar	o	menor	preço	para	o	item
cotado.

8.3.	Da	Inaplicabilidade	do	Regime	de	Exclusividade	na	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno
porte	para	os	itens	e	da	não	razoabilidade	de	formação	de	cotas

8.3.1	Embora	alguns	itens	especificados	não	excedam	ao	valor	de	R$	80.000,00	(oitenta	mil	reais),	mostra-se	viável	a
não	aplicação	da	exclusividade	para	ME/EPP,	pois	as	grandes	empresas	do	setor	de	telefonia	não	se	enquandram
no	quesito,	e	são	as	que	possuem	tecnologia	para	ofertar	o	serviço,	caso	contrário,	fracassaria	o	resultado	do
certame.

8.3.2	Em	razão	da	peculiaridade	da	prestação	do	serviço,		NÃO	se	aplica	a	esta	aquisição	o	previsto	no	art.	48,	III	da
Lei	Complementar	n.	123/2006	(regulamentado	pelo	Art.	8º	do	Decreto	n.	8.538/2015),	que	estabelece	a	destinação
de	cota	de	até	25	%	para	ME/EPP	para	itens/lotes.

	

8.4.	Do	Registro	de	“IRP”

8.4.1.	Justifica-se	a	utilização	de	registro	de	preço,	pois	os	serviços	de	telefonia	enquadram-se	na	categoria	de	bens	e
serviços	comuns,	de	que	trata	a	Lei	nº	10.520,	de	17	de	julho	de	2002,	e	o	Decreto	nº	10.024,	de	20	de	setembro	de
2019,	por	possuírem	padrões	de	desempenho	e	características	gerais	e	específicas	usualmente	encontradas	no
mercado,	devendo	ser	este	Registro	de	Preços	licitado	por	meio	da	modalidade	Pregão.

8.4.2	A	Equipe	de	Contratação	manifesta-se	desfavorável	a	divulgação	de	Intenção	de	Registro	de	Preços	(IRP),	em
razão	da	proximidade	do	encerramento	do	atual	Contrato	em	vigor,	pois	com	o	período	de	pandemia,	alguns	prazos
foram	extrapolados	no	planejamento	da	solução	e	elaboração	deste	Termo	de	Referência.	Deste	modo,	pondera-se
pela	não	divulgação	de	IRP	por	entender	que	essa	medida	atrasaria	ainda	mais	o	certame	licitatório.

8.4.3	Importante	ressalvar	que	há	registro	de	preços	vigente	para	o	objeto,	no	âmbito	do	TRE-RO.	O	atual	contrato
vigente	se	encerrará	no	ano	em	curso,	não	sendo	possível	renovar.	Assim	sendo,	em	observância	ao	disposto	no	art.
28,	“i”,	da	IN	04/2008,	é	necessário	que	a	Administração	efetue,	com	antecedência,	novo	registro	de	preços,	e	dessa
forma	garantir	a	continuidade	na	prestação	dos	serviços	de	telefonia	móvel	no	órgão.

8.5.	Utilização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	por	Órgãos	Não	Participantes	do	Certame

8.5.1.	Durante	sua	vigência,	a	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	ser	utilizada	por	qualquer	órgão	ou	entidade	da
administração	pública	federal	ou	órgãos	ou	entidades	municipais,	distritais	ou	estaduais	que	não	tenham	participado
do	certame	licitatório,	mediante	anuência	deste	órgão	gerenciador	e	aceitação	do	fornecedor;

8.5.2.	JUSTIFICATIVA	exigida	pelo	Acórdão	n.	495/2018	-	TCU	-	Plenário:	Justifica-se	a	possibilidade	de	adesão
em	razão	das	especificações	dos	itens,	bastantes	usuais	em	inúmeros	órgãos	da	Administração.	Assim,	por	certo
haverá	interesse	na	utilização	da	futura	ARP;

8.5.3.	De	acordo	com	o	Art.	22,	§	3º	do	Decreto	n.	7.892/2013,	na	redação	conferida	pelo	Decreto	n.	9.488/2018,
as	aquisições	ou	contratações	adicionais	não	poderão	exceder,	por	órgão	ou	entidade,	a	50%	(cinquenta	por
cento)	dos	quantitativos	dos	itens	do	instrumento	convocatório	e	registrados	na	ata	de	registro	de	preços	para	o
órgão	gerenciador	e	órgãos	participantes;

8.5.4.	De	acordo	com	o	Art.	22,	§	4º	do	Decreto	n.	7.892/2013,	na	redação	conferida	pelo	Decreto	n.
9.488/2018,	o	quantitativo	decorrente	das	adesões	à	ata	de	registro	de	preços	não	poderá	exceder,	na	totalidade,
ao	dobro	do	quantitativo	de	cada	item	registrado	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	órgão	gerenciador	e	órgãos
participantes,	independentemente	do	número	de	órgãos	não	participantes	que	aderirem,	redação	dada	pelo	art.	22,	§
4º,	do	Decreto	n.	7.892/2013;

8.5.5.	No	procedimento	de	Adesão	à	ARP,	será	observado	o	disposto	no	Decreto	7.892/2013,	com	as	alterações
promovidas	pelo	Decreto	n.	9.488/2018	e	as	ORIENTAÇÕES	DA	SGMP	E	AGU,	publicadas	no	PORTAL	DE
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COMPRAS	DO	GOVERNO	FEDERAL	em	04/10/2018	-	e,	por	fim,	na	Instrução	Normativa	nº	04/2008	deste
Tribunal;

8.5.6.	Para	o	procedimento	de	Adesão	à	ARP,	será	observado	o	disposto	no	Decreto	7.892/2013,	com	as	alterações
promovidas	pelo	Decreto	8.250/2014,	e	na	Instrução	Normativa	n.	04/2008	deste	TRE-RO.

	

9.	DOS	CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE

De	acordo	com	o	Artigo	1º	da	Resolução	CNJ	n.	201/2015,	os	órgãos	do	Poder	Judiciário	devem	criar	unidades	ou
núcleos	socioambientais.	Neste	Tribunal,	o	referido	núcleo	foi	instituído	através	da	Portaria	n.º	425/2017,	de	07.07.2017.

No	entanto,	a	referida	Resolução	não	estabeleceu	critérios	objetivos	que	possam	ser	utilizados	na	mensuração	da
sustentabilidade	exigida,	o	que	nos	leva	a	presumir	que	tais	critérios	de	mensuração	deverão	ser	apresentados	pelas
unidades	ou	núcleos	socioambientais.	Trata-se,	a	nosso	ver,	de	árdua	e	demorada	tarefa,	pois	as	exigências	devem	ser
mensuradas	individualmente	por	serviço	ou	bem,	levando	em	consideração	as	peculiaridades	de	cada	item	a	ser	adquirido
e	o	órgão	fiscalizador	de	cada	produto,	o	que	requer	grande	fonte	de	pesquisa.

Na	mesma	linha,	a	Instrução	Normativa	SLTIMPOG	n.	01/2010,	dispõe	sobre	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na
aquisição	de	bens,	contratação	de	serviços	ou	obras	pela	Administração	Pública	Federal.	Apesar	dos	critérios	ainda	não
estarem	implantados	no	TRE-RO,	na	especificação	dos	bens	e	serviços	está	sendo	estabelecido,	como	requisitos	sociais	e
ambientais,	que	as	empresas	prestadoras	dos	serviços	deverão:

Usar	equipamentos	homologados	pela	Anatel	e	ABNT,	no	que	diz	respeito	a	normas	ambientais;
Respeitar	as	Normas	Brasileiras	-	NBR	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos
sólidos,	incluindo	práticas	de	logística	reversa;
Dar	preferência	ao	uso	de	bens	constituídos	por	material	reciclado,	atóxico,	biodegradável,	conforme	ABNT	NBR-
15448-1	e	15448-2;
Acondicionar	os	bens	preferencialmente	em	embalagem	individual	adequada	que	utilize	materiais	recicláveis,	de
forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte	e	o	armazenamento;
Que	os	bens	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	das	recomendadas	pelas	normas	técnicas;
Todos	documentos	ou	artefatos	gerados	pela	contratada,	salvo	manifestação	explícita	pelo	TRE-RO	deverão	ser
entregues	em	formato	digital;
A	documentação	dos	produtos	que	integram	a	presente	solução	deverá	estar	preferencialmente	na	língua
portuguesa;

	

10.	ESTIMATIVA	DE	PREÇOS	DA	CONTRATAÇÃO

10.1.	O	valor	total	estimado	para	este	certame,	pelo	período	de	30	(trinta)	meses	é	de	R$	736.167,00	(setecentos	e
trinta	e	seis	mil	cento	e	sessenta	e	sete	reais).	Os	valores	máximos	estimados	são	detalhados	no	Anexo	III	-	Pesquisa
de	Preços	(0708328),	e	apresentados	na	Tabela	7	a	seguir.

	

Tabela	7	-	Estimativa	da	Contratação	por	item

ItemEspecificação

Municipio

(Area	de
Cobertura)

Unidade Quantidade

Preço
Médio

Unitário
(R$)

Preço
Total

Mensal

(R$)

Preço
Total
em	12
meses

(R$)

Preço
Total	em
30	meses

(R$)

01

Pacote	de	Serviços
Empresarial	Tipo	I
(Assinatura	mensal	de
linha	de	voz,	pós-pago,
com	tecnologia	digital,
e	prestação	de	serviço
de	comunicação	de
dados	com	cobertura
3G/4G,	com	ligações
locais	(VC1)	e	LDN
(VC2	e	VC3)	ilimitadas,
envio	de	SMSs
(limitados	a	2.000	por
mês),	roaming	nacional
ilimitado,	acesso	à
caixa	postal	/
secretária	eletrônica
ilimitado,	franquia
mínima	de	dados	de	10
GB	e	fornecimento	de
smartphone	em	regime

(Costa
Marques)

Assinatura
Mensal

02 126,05 252,10 3.025,20 7.563,00
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de	comodato,	para
atender	todas	as
localidades	com
unidades	do	Tribunal
Regional	Eleitoral	de
Rondônia.

02

Pacote	de	Serviços
Empresarial	Tipo	I
(Assinatura	mensal	de
linha	de	voz,	pós-pago,
com	tecnologia	digital,
e	prestação	de	serviço
de	comunicação	de
dados	com	cobertura
3G/4G,	com	ligações
locais	(VC1)	e	LDN
(VC2	e	VC3)	ilimitadas,
envio	de	SMSs
(limitados	a	2.000	por
mês),	roaming	nacional
ilimitado,	acesso	à
caixa	postal	/
secretária	eletrônica
ilimitado,	franquia
mínima	de	dados	de	10
GB	e	fornecimento	de
smartphone	em	regime
de	comodato,	para
atender	todas	as
localidades	com
unidades	do	Tribunal
Regional	Eleitoral	de
Rondônia.

(Santa	Luzia	do
Oeste)

Assinatura
Mensal

02 126,05 252,10 3.025,20 7.563,00

03

Pacote	de	Serviços
Empresarial	Tipo	I
(Assinatura	mensal	de
linha	de	voz,	pós-pago,
com	tecnologia	digital,
e	prestação	de	serviço
de	comunicação	de
dados	com	cobertura
3G/4G,	com	ligações
locais	(VC1)	e	LDN
(VC2	e	VC3)	ilimitadas,
envio	de	SMSs
(limitados	a	2.000	por
mês),	roaming	nacional
ilimitado,	acesso	à
caixa	postal	/
secretária	eletrônica
ilimitado,	franquia
mínima	de	dados	de	10
GB	e	fornecimento	de
smartphone	em	regime
de	comodato,	para
atender	todas	as
localidades	com
unidades	do	Tribunal
Regional	Eleitoral	de
Rondônia.

(Alta	Floresta
do	Oeste,

Alvorada	do
Oeste,

Ariquemes,
Buritis,	Cacoal,
Cerejeiras,
Colorado	do

Oeste,	Espigão
do	Oeste,

Guajará-Mirim,
Jaru,	Ji-Paraná,
Machadinho	do
Oeste,	Nova
Brasilândia	do
Oeste,	Ouro

Preto	do	Oeste,
Pimenta

Bueno,	Porto
Velho,

Presidente
Médici,	Rolim
de	Moura,	São
Miguel	do
Guaporé	e
Vilhena.

Assinatura
Mensal

176 126,05 22.184,80 266.217,60665.544,00

04

Assinatura	mensal	de
linha	de	dados,	com
franquia	mínima	de
100	GB,	tráfego
ilimitado,	com
fornecimento	de
modems	4G,	padrão
USB	2.0	ou	superior	e
SIM	CARD,	em	regime
de	comodato,	para
atender	as	necessidade
do	Tribunal	Regional
Eleitoral	de	Rondônia.

Porto	Velho
Assinatura
Mensal 10 111,88 1.118,80 13.425,60 33.564,00

Termo de Referência 4 (0726491)         SEI 0002131-85.2020.6.22.8000 / pg. 11



05

Assinatura	mensal	de
linha	de	dados,	com
franquia	mínima	de	10
GB,	tráfego	ilimitado,
com	fornecimento	de
Micro	SIM,	padrão	4G,
compatíveis	com	os
dispositivos	móveis,
tipo	Tablet,	de
propriedade	do
Tribunal	Regional
Eleitoral	de	Rondônia.

Porto	Velho

	
Assinatura
Mensal 30 24,37 731,10 8.773,20 21.933,00

VALOR	TOTAL	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO 24.538,90 294.466,80736.167,00

	

10.2	Os	valores	acima	foram	obtidos	por	meio	do	cálculo	de	média	aritmética	dos	valores	extraídos	das	propostas
encaminhadas	por	duas	empresas	prestadoras	do	serviço	de	telefonia	móvel,	além	de	pesquisas	em	Ata	de	Registros	de
Preços	vigente	em	órgão	da	Administração	Pública	Federal.

10.3	O	quadro	comparativo	dos	preços	praticados	no	mercado	e	usados	como	parâmetro	para	obtenção	dos	valores
estimados,	por	item,	encontra-se	no	Anexo	III	(0708328).

10.4	Para	efeito	de	programação	do	orçamento	as	despesas	correrão	por	conta	do	plano	interno	TIM	COMRED
(Orçamento	Ordinário).

	

11.	DO	CONTRATO

11.1	Nos	termos	do	art.	62	da	Lei	nº	8.666/93	será	firmado	contrato	com	a	licitante	vencedora	de	cada	item	desta
contratação,	regulando	a	relação	entre	a	Administração-Contratante	e	as	contratadas,	nos	termos	do	ANEXO	IV	deste
Termo	de	Referência,	o	qual	será	adaptado	em	razão	dos	itens	efetivamente	vencidos	pelas	licitantes.

11.2	O	Contrato	deverá	ser	assinado,	no	prazo	máximo	de	até	10	(dez)	dias	úteis,	contados	da	data	do	envio/convocação
para	sua	assinatura.

11.3	Tratando-se	de	CONTRATADA	com	sede	em	praça	distinta	da	cidade	de	Porto	Velho,	verificada	a	conformidade	dos
documentos	exigidos,	a	Administração	disponibilizará	por	e-mail	um	canal	eletrônico	de	comunicação	de	dados	(link)	para
que	a	CONTRATADA	realize	seu	cadastramento	no	Sistema	Eletrônico	de	Informações	–	SEI	do	TRE-RO.

11.4	Realizado	o	cadastramento	no	SEI,	a	Administração	disponibilizará	um	canal	eletrônico	de	comunicação	de	dados
(link),	contendo	o	inteiro	teor	do	termo	de	contrato	para	assinatura	eletrônica.	O	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis	para
assinatura	será	contado	da	data	da	efetiva	disponibilização	do	instrumento	no	SEI.	

11.5	Na	eventualidade	de	problemas	na	utilização	do	SEI,	a	Administração	contratante	remeterá	por	e-mail		o	arquivo
digital	contendo	o	inteiro	teor	do	contrato	para	impressão,	assinatura	e	devolução,	via	postal.	Nessa	situação,	contar-se-á
o	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis	a	partir	da	data	de	confirmação	de	recebimento	do	e-mail	pela	CONTRATADA.

	

12.	DO	REAJUSTE	DE	PREÇOS

12.1.	Os	preços	propostos	serão	reajustados	na	forma	e	data-base	estabelecidos	pela	ANATEL,	mediante	a	incidência	do
índice	IST	(Índice	de	Serviços	de	Telecomunicações)	ou	outro	índice	que	o	substitua,	observando-se	sempre	intervalo	não
inferior	a	12	(doze)	meses	entre	as	datas-bases	dos	reajustes	concedidos,	a	contar	da	data	da	apresentação	da	proposta,
em	conformidade	com	o	§1º	do	Art.	3º	da
Lei	nº	10.192,	de	14	de	fevereiro	de	2001.	Iniciando-se	a	primeira	periodicidade	na	data	de	apresentação	da	proposta	da
LICITANTE.

12.2.	De	maneira	análoga,	caso	o	órgão	regulador	(ANATEL)	venha	a	determinar	redução	de	tarifas,	essas	serão
estendidas	à	CONTRATANTE,	a	partir	da	mesma	data-base.

12.3.	Os	reajustes	de	tarifas	devem	ser	comunicados	à	CONTRATANTE	previamente,	por	meio	de	documento	oficial
expedido	pela	CONTRATADA.

12.3.1.	Quaisquer	reajustes,	elevações,	realinhamento	de	preços	que	possam	majorar	os	valores	de	quaisquer
serviços	objeto	do	contrato	deverão	ser	comunicados	e	requeridos	por	escrito	e	previamente	à	emissão	das	contas
telefônicas,	para	análise	e	deliberação	da	CONTRATANTE,	podendo,	caso	aprovado,	ser	objeto	de	aditivo	ou	apostila
ao	contrato.	A	CONTRATADA	não	estará	excluída	dessa	obrigação	se	a	majoração	for	autorizada	pelo	poder
concedente	através	de	publicação	em	órgão	da	imprensa	oficial.

12.4.	No	cálculo	do	preço	a	ser	pago	pelo	CONTRATANTE	incluir-se-á,	ainda,	os	tributos,	contribuições	sociais	e	demais
encargos	que	incidam	ou	venham	a	incidir	sobre	o	valor	dos	serviços,	de	acordo	com	o	estabelecido	na	legislação
tributária	federal,	estadual	e	municipal.
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13.	DOS	DESCONTOS

13.1	Serão	igualmente	estendidas	ao	CONTRATANTE	quaisquer	reduções	das	tarifas	praticadas	pela	CONTRATADA	que	a
ANATEL	determine;

13.2	A	CONTRATADA	deverá	repassar	ao	CONTRATANTE	todos	os	descontos	que	porventura	sejam	disponibilizados	ao
mercado	para	clientes	de	perfil	e	porte	similares,	sempre	que	esses	forem	mais	vantajosos	que	os	valores	contratados.

	

14.	DA	VIGÊNCIA	DO	CONTRATO

14.1.	O	Contrato	terá	vigência	de	30	(trinta)	meses,	a	contar	da	data	de	sua	assinatura,	podendo	ser	prorrogado	até	o
limite	de	60	(sessenta)	meses,	conforme	preconiza	o	art.	57,	inc.	II,	da	Lei	n°	8.666	de	1993.

14.2.	A	prorrogação	do	contrato	dependerá	da	verificação	da	manutenção	da	necessidade,	economicidade	e	oportunidade
da	contratação,	acompanhada	de	realização	de	pesquisa	de	mercado	que	demonstre	a	vantajosidade	dos	preços
contratados	para	a	Administração.

14.3.	Em	caso	de	prorrogação	do	contrato,	todos	os	aparelhos	fornecidos	em	comodato,	serão	substituidos	por
novos	aparelhos,	dentro	do	prazo	de	60	(sessenta)	dias,	a	contar	da	data	da	assinatura	do	termo	aditivo	de	renovação.

	

15.	DA	GARANTIA	CONTRATUAL

15.1.	O	adjudicatário	prestará	garantia	de	execução	do	contrato,	nos	moldes	do	art.	56	da	Lei	nº	8.666,	de	1993,	com
validade	durante	a	execução	do	contrato,	em	valor	correspondente	a	3%	(três	por	cento)	do	valor	total	do	contrato.

15.2.	No	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	da	CONTRATANTE,	contados	da
assinatura	do	contrato,	a	contratada	deverá	apresentar	comprovante	de	prestação	de	garantia,	podendo	optar	por	caução
em	dinheiro	ou	títulos	da	dívida	pública,	seguro-garantia	ou	fiança	bancária.

15.2.1.	A	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%
(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).

15.2.2.	O	atraso	superior	a	25	(vinte	e	cinco)	dias	autoriza	a	Administração	a	promover	a	rescisão	do	contrato	por
descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõem	os	incisos	I	e	II	do	art.	78	da	Lei	nº
8.666	de	1993.

15.3.	A	validade	da	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	deverá	abranger	um	período	de	90	dias	após	o
término	da	vigência	contratual.

15.4.	A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:

15.4.1.	prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais	obrigações
nele	previstas;

15.4.2.	prejuízos	diretos	causados	à	Administração	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;

15.4.3.	multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;	e

15.4.4.	obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza	e	para	com	o	FGTS,	não	adimplidas	pela
contratada,	quando	couber.

15.5.	A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	todos	os	eventos	indicados	no	item	anterior,
observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.

15.6.	A	garantia	em	dinheiro	deverá	ser	efetuada	em	favor	da	CONTRATANTE,	em	conta	específica	na	Caixa	Econômica
Federal,	com	correção	monetária.

15.7.	Caso	a	opção	seja	por	utilizar	títulos	da	dívida	pública,	estes	devem	ter	sido	emitidos	sob	a	forma	escritural,
mediante	registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e
avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Fazenda.

15.8.	No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	fiança	bancária,	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador	aos	benefícios	do
artigo	827	do	Código	Civil.

15.9.	No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada	à	nova
situação	ou	renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.

15.10.	Se	o	valor	da	garantia	for	utilizado	total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	a	Contratada
obriga-se	a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que	for
notificada.

15.11.	A	CONTRATANTE	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

15.12.	Será	considerada	extinta	a	garantia:
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15.12.1.	com	a	devolução	da	apólice,	carta	fiança	ou	autorização	para	o	levantamento	de	importâncias	depositadas
em	dinheiro	a	título	de	garantia,	acompanhada	de	declaração	da	CONTRATANTE,	mediante	termo	circunstanciado,
de	que	a	Contratada	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato;

15.13.	O	garantidor	não	é	parte	para	figurar	em	processo	administrativo	instaurado	pela	CONTRATANTE	com	o	objetivo
de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	contratada.

15.14.	A	contratada	autoriza	a	CONTRATANTE	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	no	neste	Edital	e
no	Contrato.

	

16.	ADERÊNCIA	AO	PLANEJAMENTO	ORÇAMENTÁRIO

16.1	O	suporte	orçamentário	2021	para	o	custeio	das	despesas	com	a	contratação	dos	serviços	descritos	neste	Termo	de
Referência	estão	previstas	no	orçamento	deste	órgão,	a	saber:

ORÇAMENTO	ORDINÁRIO	DE	2021

PLANO	ORÇAMENTÁRIO Manutenção	geral

DESPESA	AGREGADA
Comunicação	e	rede
de	dados

ITEM	DE	DESPESA
Contratos	de	Internet
móvel	por	pacotes	de
dados

PLANO	INTERNO	DA	DESPESA
PLEITEADA TIC	COMRED

16.2	Nos	anos	subsequentes,	a	previsão	orçamentária	da	despesa		será	inserida	nos	orçamentos	ordinários	e	das	eleições
da	CONTRATANTE.

	

17.	DEVERES	E	RESPONSABILIDADES

17.1.	Deveres	e	responsabilidades	da	CONTRATANTE

a)	Demandar	o	recebimento	de,	no	mínimo	70%	dos	itens	que	envolvam	o	comodato	de	equipamentos	(itens	01,	02	e
03	da	Tabela	01),	até	90	dias	da	assinatura	do	contrato,	admitida	a	realização	de	ajuste	contratual	do	quantitativo
total	nos	termos	da	legislação	pertinente,	devendo	ser	observado	o	seu	equilíbrio	econômico-financeiro;

b)	Ressarcir	a	CONTRATADA,	na	hipótese	de	extravio,	perda	ou	roubo	do	aparelho	e	de	não	devolução	conforme
previsto	no	item	2.8	deste	TR,	o	valor	do	aparelho	constante	da	Nota	Fiscal	de	compra	do	referido	aparelho
apresentada	pela	CONTRATADA;

c)	Observar	e	fazer	cumprir	fielmente	o	que	estabelece	este	Termo	de	Referência,	em	particular	no	que	se	refere	aos
níveis	de	serviço	especificados;

d)	Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	acordo	com	as	cláusulas
contratuais;

e)	Providenciar	as	assinaturas	pela	CONTRATADA	no	Termo	de	Compromisso	de	Manutenção	de	Sigilo	e	Respeito	às
Normas	de	Segurança	e	no	Termo	de	Ciência	da	Declaração	de	Manutenção	de	Sigilo;

f)	Garantir,	quando	necessário,	o	acesso	dos	empregados	da	CONTRATADA	às	dependências	da	CONTRATANTE,
para	execução	dos	serviços	referentes	ao	objeto	contratado,	após	o	devido	cadastramento	dos	referidos	empregados;

g)	Prestar	as	informações	e	esclarecimentos	relativos	ao	objeto	desta	contratação	que	venham	a	ser	solicitado	pelo
preposto	da	CONTRATADA;

h)	Dirimir	as	dúvidas	que	surgirem	no	curso	da	prestação	dos	serviços	por	intermédio	do	Gestor	ou	Fiscal	do
Contrato;

i)	Nomear	Gestor	e	Fiscais	Técnico,	Administrativo	e	Requisitante	do	contrato	para	acompanhar	e	fiscalizar	a
execução	do	contrato;

j)	Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	por	servidor	especialmente	designado,	anotando	em
registro	próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	empregados	eventualmente
envolvidos,	e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;

k)	Encaminhar	formalmente	a	demanda	por	meio	de	Ordem	de	Serviço,	de	acordo	com	os	critérios	estabelecidos
neste	Termo	de	Referência;

l)	Receber	o	objeto	fornecido	pela	contratada	que	esteja	em	conformidade	com	a	proposta	aceita,	conforme	inspeções
realizadas;
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m)	Notificar	a	Contratada	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	constatadas
no	curso	da	execução	dos	serviços,	fixando	prazo	para	a	sua	correção,	certificando-se	que	as	soluções	por	ela
propostas	sejam	as	mais	adequadas;

n)	Efetuar	o	pagamento	dos	serviços	de	acordo	com	as	condições	contratuais,	no	prazo	e	condições	estabelecidas
neste	Termo	de	Referência,	e	no	caso	de	cobrança	indevida,	glosar	os	valores	considerados	em	desacordo	com	o
contrato.

Após	a	notificação	da	glosa,	a	CONTRATADA	terá	prazo	de	15	dias	corridos	para	questionar	os	valores	glosados,
sob	pena	de	ter-se	por	aceita	a	glosa.

o)	Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	contratada;

p)	Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	CONTRATADA,	tais	como:

exercer	o	poder	de	mando	sobre	os	empregados	da	CONTRATADA,	devendo	reportar-se	somente	aos	prepostos
ou	responsáveis	por	ela	indicados,	exceto	quando	o	objeto	da	contratação	previr	o	atendimento	direto,	tais	como
nos	serviços	de	recepção	e	apoio	ao	usuário;
direcionar	a	contratação	de	pessoas	para	trabalhar	nas	empresas	contratadas;

q)	Fornecer	por	escrito	as	informações	necessárias	para	o	desenvolvimento	dos	serviços	objeto	do	contrato;

r)	Aplicar	à	CONTRATADA	as	sanções	administrativas	regulamentares	e	contratuais	cabíveis,	quando	aplicável,
assegurando	à	CONTRATADA	a	ampla	defesa	e	o	contraditório;

t)	Liquidar	o	empenho	e	efetuar	o	pagamento	à	CONTRATADA	para	serviços	regularmente	prestados,	dentro	dos
prazos	preestabelecidos	em	contrato;

u)	Comunicar	à	CONTRATADA	todas	e	quaisquer	ocorrências	relacionadas	com	o	fornecimento	da	solução	de	TIC.

	

17.2.	Deveres	e	responsabilidades	da	CONTRATADA

a)	Cumprir	fielmente	o	que	estabelece	este	Termo	de	Referência,	em	especial	no	que	se	refere	à	implantação,
operação	e	níveis	de	serviço;

b)	Executar	o	objeto	do	certame	em	estreita	observância	dos	ditames	estabelecido	pela	Lei	nº	13.709/2018	(Lei	Geral
de	Proteção	de	Dados	Pessoais	(LGPD)).	Para	a	habilitação,	o	licitante	deverá	apresentar	Declaração	indicando	o
encarregado	responsável	pela	proteção	de	dados,	nos	termos	do	art.	41	da	Lei	Federal	nº	13.709/18;

c)	Executar	os	serviços	conforme	especificações	deste	Termo	de	Referência	e	de	sua	proposta,	com	a	alocação	dos
empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais;

d)	Fornecer	e	utilizar	os	materiais	e	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	na	qualidade	e	quantidade
adequadas	especificadas	neste	Termo	de	Referência	e	em	sua	proposta;

e)	Responder	pelo	cumprimento	dos	postulados	legais	vigentes	no	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	assegurar
os	direitos	e	cumprimento	de	todas	as	obrigações	estabelecidas	por	regulamentação	da	Agência	Nacional	de
Telecomunicações	-	ANATEL	e	cumprir	as	normas	de	segurança	da	CONTRATANTE;

f)	Entregar	os	aparelhos	no	local	em	que	será	prestado	o	serviço,	nos	endereços	vinculados	aos	CNPJ	da
CONTRATANTE,	que	serão	indicados	no	momento	da	assinatura	do	contrato;

g)	A	CONTRATADA	deverá	fornecer	aparelho	adicional	(smartphone	e	modem),	conforme	o	disposto	na	Tabela	3,	do
item	3.1	deste	Termo	de	Referência;,	em	atendimento	ao	item	2.9	-	Reserva	Técnica,

h)	Recolher	os	aparelhos,	em	até	60	dias	após	o	fim	do	contrato,	no	local	em	que	foi	prestado	o	serviço,	nos
endereços	vinculados	aos	CNPJ	da	CONTRATANTE,	que	foram	indicados	no	momento	da	assinatura	do	contrato;

i)	Realizar	a	entrega	dos	aparelhos	e	as	habilitações	das	linhas	conforme	demanda	da	CONTRATANTE,	mediante
Ordem	de	Serviço	(OS)	ou	documento	eletrônico.	A	entrega	e	habilitação,	incluindo	a	verificação	de	que	os	aparelhos
constam	da	lista	previamente	aprovada,	deverão	ser	efetivadas	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	corridos	para	as
capitais	dos	estados	e	de	45	(quarenta	e	cinco)	dias	para	as	demais	localidades,	a	contar	da	solicitação	da
CONTRATANTE;

Os	aparelhos	móveis	novos	serão	fornecidos	pela	CONTRATADA,	em	regime	de	comodato,	observando-se	que
não	será	objeto	de	pagamento,	a	título	de	habilitação,	qualquer	taxa	de	serviço	para	a	ativação	dos	aparelhos;
Os	aparelhos	móveis	novos	deverão	ser	entregues	à	CONTRATANTE	de	acordo	com	os	prazos	de	habilitação
definidos	deste	Termo	de	Referência,	incluindo	todos	os	acessórios	necessários	à	plena	utilização	dos	serviços
contratados,	tais	como	carregador	de	bateria,	cabos	de	dados,	manual	do	usuário	etc.;
Constatada	divergência	com	a	especificação	técnica	exigida	ou	qualquer	defeito	de	operação,	os	respectivos
aparelhos	serão	recusados,	ficando	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	novo	modelo,	observado	o	prazo
previsto	para	a	entrega	dos	aparelhos;

j)	Prestar	o	serviço	objeto	desta	contratação	24	horas	por	dia,	7	dias	por	semana,	durante	todo	o	período	de	vigência
do	contrato,	salvaguardados	os	casos	de	interrupções	programadas;

k)	Prestar	os	serviços	dentro	dos	parâmetros	e	rotinas	estabelecidos,	fornecendo	todos	os	materiais,	equipamentos	e
utensílios	em	quantidade,	qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações	aceitas	pela	boaTermo de Referência 4 (0726491)         SEI 0002131-85.2020.6.22.8000 / pg. 15



técnica,	normas	e	legislação;

l)	Fornecer	número	telefônico	para	contato	e	registro	de	ocorrências	sobre	o	funcionamento	do	serviço	contratado,
com	funcionamento	24	horas	por	dia	e	7	dias	por	semana,	disponibilizando	à	CONTRATANTE,	e/ou	a	quem	esta
designar,	um	atendimento	diferenciado	por	meio	de	consultoria	especializada,	disponível	em	horário	comercial,
aceitando-se	a	disponibilização	de	central	de	atendimento	no	estilo	call	center	para	atendimento	específico	ao
Governo	e	grandes	clientes	corporativos;

m)	Utilizar	empregados	habilitados	e	com	conhecimentos	básicos	dos	serviços	a	serem	executados,	em	conformidade
com	as	normas	e	determinações	em	vigor;

n)	Vedar	a	utilização,	na	execução	dos	serviços,	de	empregado	que	seja	familiar	de	agente	público	ocupante	de	cargo
em	comissão	ou	função	de	confiança	no	órgão	CONTRATANTE,	nos	termos	do	artigo	7°	do	Decreto	n°	7.203,	de	2010
e	no	Art.	3º	da	Resolução	CNJ	nº	07,	de	2005;

o)	Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para
os	maiores	de	quatorze	anos;	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,
perigoso	ou	insalubre;

p)	Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados	pela	CONTRATANTE	por	intermédio	de
preposto	designado	para	acompanhamento	do	contrato	nos	seguintes	prazos:	em	até	24	horas	corridas,	para	as
capitais	estaduais	e	em	até	72	horas	para	as	demais	cidades,	a	contar	de	sua	solicitação;

q)	Paralisar,	por	determinação	da	CONTRATANTE,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;

r)	Promover	a	organização	técnica	e	administrativa	dos	serviços,	de	modo	a	conduzi-los	eficaz	e	eficientemente,	de
acordo	com	os	documentos	e	especificações	que	integram	este	Termo	de	Referência,	no	prazo	determinado;

s)	Indicar	formalmente	e	por	escrito,	no	prazo	máximo	de	24	horas	úteis	após	a	assinatura	do	contrato,	junto	à
CONTRATANTE,	um	preposto	idôneo,	bem	como	seu	superior	imediato,	com	poderes	de	decisão	para	representar	a
CONTRATADA,	principalmente	no	tocante	à	eficiência	e	agilidade	da	execução	dos	serviços	objeto	deste	Termo	de
Referência,	e	que	deverá	responder	pela	fiel	execução	do	contrato;

Na	hipótese	de	afastamento	do	preposto	definitivamente	ou	temporariamente,	a	CONTRATADA	deverá
comunicar	ao	Gestor	do	Contrato	por	escrito	o	nome	e	a	forma	de	comunicação	de	seu	substituto	até	o	fim	do
próximo	dia	útil.

t)	Reconhecer	o	Gestor	do	Contrato,	bem	como	outros	servidores	que	forem	indicados	pela	CONTRATANTE,	para
realizar	as	solicitações	relativas	ao	contrato	a	ser	firmado,	tais	como	manutenção,	configuração,	entre	outras;

u)	Apresentar	Nota	Fiscal/Fatura	com	a	descrição	dos	serviços	prestados,	nas	condições	deste	Termo	de	Referência,
como	forma	de	dar	início	ao	processo	de	pagamento	pela	CONTRATANTE;

v)	Apresentar	mensalmente	e	de	forma	gratuita,	a	critério	da	CONTRATANTE,	juntamente	com	a	Nota	Fiscal,
detalhamento	dos	serviços	prestados	de	voz,	em	arquivo	eletrônico	compatível	com	arquivo	de	texto	no	formato	TXT,
no	padrão	FEBRABAN	(versão	3	ou	superior,	conforme	www.febraban.org.br),	incluindo	detalhes	das	chamadas
(número	chamado	e	chamador,	duração,	data	e	hora	da	chamada,	outros)	e	valor	do	serviço,	que	deverá	conter	todos
os	tributos	e	encargos,	conforme	preços	contratados	no	processo	licitatório,	de	acordo	com	as	normas	emanadas	pela
ANATEL;

w)	Implantar,	de	forma	adequada,	a	supervisão	permanente	dos	serviços,	de	modo	a	obter	uma	operação	correta	e
eficaz;

x)	Atender	prontamente	quaisquer	orientações	e	exigências	da	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato,	inerentes	à
execução	do	objeto	contratual;

y)	Assumir	as	responsabilidades	pelos	encargos	fiscais	e	comerciais	resultantes	da	adjudicação	da	licitação	oriunda
deste	Termo	de	Referência.

z)	Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo	de
Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	tributárias	e	as	demais	previstas	em	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	a
responsabilidade	à	CONTRATANTE;

aa)	Assumir	inteira	responsabilidade	técnica	e	operacional	do	objeto	contratado,	não	podendo,	sob	qualquer	hipótese,
transferir	a	outras	empresas	a	responsabilidade	por	problemas	de	funcionamento	do	serviço;

Caso	o	problema	de	funcionamento	do	serviço	detectado	tenha	a	sua	origem	fora	do	escopo	do	objeto
contratado,	a	CONTRATADA	repassará	para	a	CONTRATANTE	as	informações	técnicas	com	a	devida	análise
fundamentada	que	comprovem	o	fato,	sem	qualquer	ônus	para	a	CONTRATANTE;

ab)	Providenciar,	no	prazo	máximo	de	48	horas,	o	serviço	de	troca	de	número	e/ou	troca	de	chip,	sem	qualquer	ônus
extra	para	a	CONTRATANTE;

ac)	Manter	em	funcionamento	contínuo	todos	os	acessos	SMP	e	caixa	postal	(correio	de	voz);

ad)	Providenciar	em	até	2	dias	úteis	a	reparação,	no	caso	de	identificação	de	clonagem,	de	forma	que	não	haja
interrupção	dos	serviços,	devendo	permanecer	o	mesmo	número	do	chip	substituído;
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ae)	Atender	às	solicitações	de	serviços	de	habilitação,	troca	de	número,	entrega	de	aparelhos	ou	qualquer	outro	tipo
de	serviço	eventualmente	requerido,	somente	por	Preposto	designado;

af)	Repor	o	aparelho	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	na	hipótese	de	extravio,	perda	ou	roubo	do	aparelho,
a	pedido	do	Gestor	do	Contrato,	e	apresentar	a	Nota	Fiscal	do	aparelho	entregue	com	vistas	ao	ressarcimento	por
parte	da	CONTRATANTE.	Alternativamente	à	inclusão	do	valor	em	fatura	para	ressarcimento,	o	Gestor	do	Contrato
poderá	optar	para	que	a	CONTRATANTE	restitua	o	bem,	de	mesma	marca	e	modelo	ou	superior	(no	caso
descontinuação	do	produto),	à	CONTRATADA.	Nesta	opção,	quando	da	restituição,	deverá	ser	entregue	à	operadora
a	Nota	Fiscal	de	aquisição	do	aparelho	substituto.

Nos	casos	mencionados	no	subitem	anterior,	o	valor	do	aparelho	deverá	ser	estabelecido	de	acordo	com	a	nota
fiscal	emitida	quando	da	entrega	do	novo	aparelho	e	o	novo	aparelho	entregue	deverá	manter	as	características
do	item	3	"Das	Especificações	Técnicas	dos	Aparelhos	Móveis",	deste	Termo	de	Referência.

ag)	Providenciar	o	serviço	referente	a	bloqueio	de	linhas	móveis	quando	solicitado	pela	CONTRATANTE	no	prazo
máximo	de	24	horas.	A	CONTRATADA	não	poderá	cobrar	por	ligações	e/ou	serviços	a	partir	da	referida	solicitação	de
bloqueio.	Tal	cobrança	apenas	poderá	ocorrer	quando	da	solicitação	de	desbloqueio	pela	CONTRATANTE	e	o
restabelecimento	completo	da	prestação	do	serviço	pela	CONTRATADA.	Aplica-se	neste	caso,	a	regulamentação	da
ANATEL	referente	ao	prazo	de	suspensão	dos	serviços.

O	bloqueio	dos	dispositivos	móveis	somente	poderá	ser	executado	por	solicitação	de	representante	credenciado
da	CONTRATANTE,	uma	vez	a	cada	12	meses,	pelo	prazo	mínimo	de	30	dias	e	máximo	de	120	dias.	A
CONTRATADA	tem	o	prazo	de	24	horas	para	atender	o	pedido,	nos	termos	da	Resolução	nº	426/2005	da	Anatel.

ah)	Prestar	assistência	técnica	aos	aparelhos	fornecidos	em	comodato,	da	seguinte	forma:

No	caso	de	defeitos	não	ocasionados	por	mau	uso,	o	reparo	ou	substituição	dos	aparelhos	deverá	ser	feito	em
até	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	notificação	à	CONTRATADA,	e	não	pode	representar	nenhum	ônus
para	a	CONTRATANTE.	A	fim	de	verificar	o	tipo	de	defeito	a	CONTRATANTE	deverá	levar	o	aparelho	à	empresa
autorizada	para	emissão	de	laudo.

ai)	Reparar,	corrigir,	remover	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do
contrato,	os	serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos
materiais	empregados;

aj)	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano
causado	ao	TRE-RO,	devendo	ressarcir	imediatamente	a	Administração	em	sua	integralidade,	ficando	a
CONTRATANTE	autorizada	a	descontar	da	garantia,	caso	exigida	no	Edital,	ou	dos	pagamentos	devidos	à
CONTRATADA,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

ak)	Reparar	quaisquer	danos	diretamente	causados	à	CONTRATANTE	ou	a	terceiros	por	culpa	ou	dolo	de	seus
representantes	legais,	prepostos	ou	empregados,	em	decorrência	da	relação	contratual,	não	excluindo	ou	reduzindo	a
responsabilidade	da	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	dos	serviços	pela	CONTRATANTE;

al)	Responder	por	quaisquer	interferências	de	estranhos	nos	acessos	em	serviço,	bem	como	zelar	pela	integridade	da
comunicação;

am)	Propiciar	todos	os	meios	necessários	à	fiscalização	do	contrato	pela	CONTRATANTE,	cujo	representante	terá
poderes	para	sustar	o	fornecimento,	total	ou	parcial,	em	qualquer	tempo,	sempre	que	considerar	a	medida
necessária;

an)	Acatar	as	orientações	da	CONTRATANTE,	sujeitando-se	à	mais	ampla	e	irrestrita	fiscalização,	prestando	os
esclarecimentos	solicitados	e	atendendo	as	reclamações	formuladas;

ao)	Prestar	esclarecimentos	à	CONTRATANTE	sobre	eventuais	atos	ou	fatos	noticiados	que	se	refiram	à
CONTRATADA,	independente	de	solicitação;

ap)	Comunicar	à	CONTRATANTE,	por	escrito,	qualquer	anormalidade	nos	serviços	e	prestar	os	esclarecimentos
julgados	necessários;

aq)	Possibilitar	à	CONTRATANTE,	na	condição	de	assinante	viajante	em	todo	o	território	nacional,	receber	a
prestação	do	serviço	SMP	e	caixa	postal(correio	de	voz),	em	redes	de	outras	operadoras	de	serviço	sem	custo
adicional;

ar)	Manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	as	mesmas	condições	da	habilitação	e	qualificação	exigidas	na
licitação,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas;

as)	Realizar	a	migração,	sem	ônus,	para	nova	tecnologia	que	a	CONTRATADA	venha	a	disponibilizar	para	o	Serviço
Móvel	Pessoal	(SMP),	mediante	solicitação	da	CONTRATANTE	e	desde	que:	(i)	os	aparelhos	fornecidos	tenham
suporte	para	ela;	(ii)	não	ocorra	desequilíbrio	financeiro	do	contrato;	e	(iii)	a	tecnologia	anterior	seja	descontinuada
ou	ofereça	riscos	à	manutenção	do	fornecimento	do	objeto.	Caso	contrário,	essa	nova	tecnologia	deverá	ser	fornecida
para	os	incrementos	de	novos	acessos.

at)	Sujeitar-se	aos	acréscimos	e	supressões	contratuais	estabelecidos	na	forma	do	art.	65	da	Lei	n°	8.666/93,	quais
sejam,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor
atualizado	do	contrato.

au)	Não	veicular	publicidade	ou	qualquer	outra	informação	acerca	da	prestação	dos	serviços	do	Contrato,	sem	prévia
autorização	da	CONTRATANTE;
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av)	Não	fazer	uso	das	informações	prestadas	pela	CONTRATANTE	para	fins	diversos	do	estrito	e	absoluto
cumprimento	do	contrato	em	questão;

aw)	Garantir	sigilo	e	inviolabilidade	das	conversações	realizadas	por	meio	do	serviço	desta	contratação,	respeitando
as	hipóteses	e	condições	constitucionais	e	legais	de	quebra	de	sigilo	de	telecomunicações;

A	quebra	da	confidencialidade	ou	sigilo	de	informações	obtidas	na	prestação	de	serviços	da	CONTRATADA
ensejará	a	responsabilidade	criminal,	na	forma	da	lei,	sem	prejuízo	de	outras	providências	nas	demais	esferas.
A	CONTRATADA	deverá	assinar	Termo	de	Responsabilidade	(Anexo	I),	deste	Termo	de	Referência,	com
declaração	de	manutenção	de	sigilo	e	respeito	às	normas	de	segurança	vigentes	no	órgão	ou	entidade	em	razão
do	trabalho	vinculado	ao	contrato	assinado.	Pela	mesma	razão	a	CONTRATADA	deverá	providenciar	o	Termo	de
Confidencialidade	e	Sigilo	(Anexo	II),	a	ser	assinado	por	todos	os	empregados	da	CONTRATADA	diretamente
envolvidos	na	contratação.

ax)	Responder,	integralmente,	por	perdas	e	danos	que	vier	a	causar	à	CONTRATANTE	ou	a	terceiros	em	razão	de
ação	ou	omissão,	dolosa	ou	culposa,	sua	ou	de	prepostos,	independentemente	de	outras	cominações	contratuais	ou
legais	a	que	estiver	sujeita;	e

ay)	Cumprir	outras	obrigações	que	se	apliquem,	de	acordo	com	o	objeto	da	contratação.

	

18.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	CONTRATO

18.1.	Rotinas	de	execução

18.1.1.	Inicialização	do	contrato

17.1.1.1.	Após	a	assinatura	do	Contrato,	será	realizada	a	Reunião	Inicial	de	alinhamento	com	o	objetivo	de
nivelar	os	entendimentos	acerca	das	condições	estabelecidas	no	Contrato,	Edital	e	seus	anexos,	e	esclarecer
possíveis	dúvidas	acerca	da	execução	dos	serviços.

17.1.1.2.	A	reunião	será	realizada	em	até	10	(dez)	dias	úteis	da	assinatura	do	Contrato,	podendo	ser	prorrogada
a	critério	da	CONTRATANTE.

17.1.1.3.	A	pauta	desta	reunião	observará,	pelo	menos:

a)	Apresentação	do	Preposto	da	empresa	pelo	representante	legal	da	Contratada.	A	Carta	de	apresentação	do
preposto	deverá	conter	no	mínimo	o	nome	completo	e	CPF	do	funcionário	da	empresa	designado	para
acompanhar	a	execução	do	contrato	e	atuar	como	interlocutor	principal	junto	à	CONTRATANTE,	incumbido	de
receber,	diligenciar,	encaminhar	e	responder	as	principais	questões	técnicas,	legais	e	administrativas	referentes
ao	andamento	contratual;

18.1.2.	Mecanismos	formais	de	comunicação.

18.1.3.	São	definidos	como	mecanismos	formais	de	comunicação,	entre	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA,	os
seguintes:

a)	Ordem	de	Serviço;

b)	Ata	de	Reunião;

c)	Ofício;

d)	Sistema	de	abertura	de	chamados;

e)	E-mails	e	Cartas.

	

18.2.	Manutenção	de	Sigilo	e	Normas	de	Segurança

18.2.1.	A	Contratada	deverá	manter	sigilo	absoluto	sobre	quaisquer	dados	e	informações	contidos	em	quaisquer
documentos	e	mídias,	incluindo	os	equipamentos	e	seus	meios	de	armazenamento,	de	que	venha	a	ter	conhecimento
durante	a	execução	dos	serviços,	não	podendo,	sob	qualquer	pretexto,	divulgar,	reproduzir	ou	utilizar,	sob	pena	de
lei,	independentemente	da	classificação	de	sigilo	conferida	pelo	CONTRATANTE	a	tais	documentos.

18.2.2.	O	Termo	de	Responsabilidade,	contendo	declaração	de	manutenção	de	sigilo	e	respeito	às	normas	de
segurança	vigentes	na	entidade,	a	ser	assinado	pelo	representante	legal	da	Contratada,	e
Termo	de	Confidencialidade,	a	ser	assinado	pelos	empregados	da	Contratada	diretamente	envolvidos	na
contratação,	encontram-se	nos	anexos	I	e	II	deste	Termo	de	Referência.

	

19.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

19.1.	Critérios	de	Recebimento	e	Aceitação

19.1.1.	Serão	aceitos	para	fins	de	emissão	de	Termo	de	Recebimento	Definitivo:
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a)	aqueles	serviços	que	se	encontram	em	operação	atendendo	a	finalidade	de	comunicação	a	que	se	destinam.

b)	os	aparelhos	fornecidos	em	comodato	que	atendam	à	configuração	mínima	descrita	neste	termo	de	referência
e	que	estejam	em	funcionamento	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência.

19.2.	Procedimentos	de	Teste	e	Inspeção

19.2.1.	A	inspeção	nos	aparelhos	fornecidos	em	comodato	será	realizada	por	meio	de	comparação	das	especificações
constantes	dos	prospectos	do	fabricante	do	equipamento.

19.2.2.	A	critério	da	CONTRATANTE,	testes	poderão	ser	realizados	a	fim	de	comprovar	as	funcionalidades	e	a
especificação	proposta	neste	TR.

19.2.3.	Na	ausência	de	especificações	idênticas	às	mínimas	exigidas,	serão	aceitos	aparelhos	novos	com
especificações	superiores.

19.3.	Níveis	Mínimos	de	Serviço	Exigidos

19.3.1.	O	serviço	objeto	desta	contratação	deverá	ser	prestado	24	(vinte	e	quatro)	horas	por	dia,	7	(sete)	dias	por
semana,	durante	todo	o	período	de	vigência	do	contrato,	salvaguardados	os	casos	de	interrupções	programadas.

19.3.2.	Os	serviços	deverão	ser	prestados	de	forma	ininterrupta,	com	disponibilidade	mensal	mínima	de	95%
(noventa	e	cinco	por	cento)	para	SMP.

19.3.3.	As	interrupções	programadas	dos	serviços	deverão	ser	comunicadas	à	CONTRATANTE	com	antecedência
mínima	de	3	(três)	dias	úteis.

19.3.4.	Os	níveis	mínimos	de	serviço	exigidos	deverão	obedecer	a	seguinte	tabela:

	

Tabela	8	-	Níveis	mínimos	de	serviços

Quesito Estimativa
Forma	de

Acompanhamento
Indicador Métrica

Serviço
95%	do	tempo
contratado	para
SMP

Relatórios
gerenciais

Os	serviços	deverão	ser	prestados	de	forma	ininterrupta,
com	disponibilidade	mensal	mínima	de	95%	para	SMP

%
Disponibilidade

	

	

20.	DO	PAGAMENTO

	

20.1.	 O	 pagamento	 será	 efetuado	 pela	 CONTRATANTE	 no	 prazo	 de	 até	 30	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 da	 Nota
Fiscal/Fatura.

20.1.1.	Os	pagamentos	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	 24	 da	 Lei	 8.666,	 de	 1993,	 deverão	 ser	 efetuados	 no	 prazo	 de	 até	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 data	 da
apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	nos	termos	do	art.	5º,	§	3º,	da	Lei	nº	8.666,	de	1993.

20.2.	A	 emissão	da	Nota	Fiscal/Fatura	 será	precedida	do	 recebimento	definitivo	do	 serviço,	 conforme	este	Termo	de
Referência.

20.3.	 A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,
constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,	 mediante
consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	29	da	Lei	nº	8.666,de	1993.

20.3.1.	Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	fornecedor	contratado,	deverão	ser	tomadas
as	providências	previstas	no	do	art.	31da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.

20.4.	 O	 aceite	 dos	 serviços	 prestados	 por	 força	 desta	 contratação	 será	 feito	 mediante	 ateste	 das	 Notas	 Fiscais,
correspondendo	tão	somente	aos	serviços	efetivamente	utilizados.

20.5.	Em	hipótese	alguma	serão	pagos	serviços	não	contratados	ou	de	forma	antecipada.

20.6.	O	detalhamento	da	utilização	do	serviço	de	dados	do	ciclo	de	faturamento	fechado	também	poderá	ser	solicitado	à
CONTRATADA	esporadicamente,	que	enviará	arquivo	em	até	3	(três)	dias	úteis,	em	formato	eletrônico	compatível	com	o
descrito	neste	Termo	de	Referência.

20.7.	O	setor	competente	para	proceder	o	pagamento	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal/Fatura	apresentada	expressa	os
elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

20.7.1.	o	prazo	de	validade;

20.7.2.	a	data	da	emissão;

20.7.3.	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

20.7.4.	o	período	de	prestação	dos	serviços;

20.7.5.	o	valor	a	pagar;	e
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20.7.6.	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

20.8.	Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 o
pagamento	ficará	sobrestado	até	que	a	CONTRATADA	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para
pagamento	 iniciar-se-á	 após	 a	 comprovação	 da	 regularização	 da	 situação,	 não	 acarretando	 qualquer	 ônus	 para	 a
CONTRATANTE;

20.9.	 Será	 efetuada	 a	 retenção	 ou	 glosa	 no	 pagamento,	 proporcional	 à	 irregularidade	 verificada,	 sem	 prejuízo	 das
sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	CONTRATADA:

19.9.1.	não	produziu	os	resultados	acordados;

19.9.2.	deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

20.10.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

20.11.	 Antes	 de	 cada	 pagamento	 à	 contratada,	 será	 realizada	 consulta	 ao	 SICAF	 para	 verificar	 a	 manutenção	 das
condições	de	habilitação	exigidas	no	edital.

20.12.	Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	da	contratada,	será	providenciada	sua	notificação,
por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,	 apresente	 sua
defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	CONTRATANTE.

20.13.	Previamente	à	emissão	de	nota	de	empenho	e	a	cada	pagamento,	a	Administração	deverá	realizar	consulta	ao
SICAF	para	 identificar	 possível	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou	 entidade,
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público.

20.14.	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	 improcedente,	a	CONTRATANTE	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	 contratada,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

20.15.	Persistindo	a	irregularidade,	a	CONTRATANTE	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.

20.16.	Havendo	 a	 efetiva	 execução	 do	 objeto,	 os	 pagamentos	 serão	 realizados	 normalmente,	 até	 que	 se	 decida	 pela
rescisão	do	contrato,	caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

19.16.1.	 Será	 rescindido	 o	 contrato	 em	 execução	 com	 a	 contratada	 inadimplente	 no	 SICAF,	 salvo	 por	motivo	 de
economicidade,	 segurança	nacional	 ou	outro	de	 interesse	público	de	alta	 relevância,	 devidamente	 justificado,	 em
qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	CONTRATANTE.

20.17.	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

20.18.	É	vedado	o	pagamento,	a	qualquer	título,	por	serviços	prestados,	à	empresa	privada	que	tenha	em	seu	quadro
societário	 servidor	 público	 da	 ativa	 do	 órgão	 CONTRATANTE,	 com	 fundamento	 na	 Lei	 de	 Diretrizes	 Orçamentárias
vigente.

20.19.	Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido,	de	alguma	forma,
para	 tanto,	 fica	 convencionado	 que	 a	 taxa	 de	 compensação	 financeira	 devida	 pela	 CONTRATANTE,	 entre	 a	 data	 do
vencimento	e	o	efetivo	adimplemento	da	parcela	é	calculada	mediante	a	aplicação	da	seguinte	fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP,	sendo:

EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

	

		I	=
(TX)

		I	=
(6/100)/365

		I	=	0,00016438
		TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=
6%

	

20.20.	Após	o	encerramento	do	contrato,	os	serviços	utilizados	decorrentes	desta	contratação	deverão	ser	cobrados	no
prazo	máximo	de	60	(sessenta),	90(noventa)	e	150	(cento	e	cinquenta)	dias,	para	as	modalidades	local,	longa	distância
nacional	e	longa	distância	internacional,	respectivamente.

	

	

21.	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

21.1.	O	licitante	que,	convocada	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	assinar	a	Ata	ou	o	Contrato,	deixar	de
entregar	documentação	exigida	no	Edital,	apresentar	documentação	falsa,	não	mantiver	a	proposta,	fraudar	na	execução
do	contrato,	comportar-se	de	modo	inidôneo,	fizer	declaração	falsa	ou	cometer	fraude	fiscal	ficará	impedido	de	licitar	e	de
contratar	com	a	União	e	será	descredenciado	no	SICAF,	pelo	prazo	de	até	5	(cinco)	anos,	sem	prejuízo	das	multas	e
demais	cominações	legais.

21.2.	Pela	recusa	em	assinar	a	Ata,	o	Contrato,	ou	retirar	a	Nota	de	Empenho,	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,
após	a	regular	convocação,	a	licitante	poderá	ser	penalizado	com	multa	no	percentual	de	5%	(cinco	por	cento),	calculada
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sobre	o	valor	total	estimado	do	Contrato,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	outras	sanções	previstas	no	parágrafo	anterior.

21.3.	Comete	infração	administrativa	nos	termos	da	Lei	nº	10.520,	de	2002,	a	Contratada	que:

21.3.1.	Não	executar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;

21.3.2.	ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;

21.3.3.	falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

21.3.4.	comportar-se	de	modo	inidôneo;	ou

21.3.5.	cometer	fraude	fiscal.

21.4.	Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	objeto	deste	contrato,	a	CONTRATANTE	pode	aplicar	à	CONTRATADA	as
seguintes	sanções:

21.4.1.	Advertência	por	escrito,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas
faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	o	serviço	contratado	e	atinjam
determinada	pontuação	conforme	descrito	nos	itens	21.15	e	21.16;

21.4.2.	Multa,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas	faltas	moderadas
ou	graves,	assim	entendidas	aquelas	que	acarretam	prejuízos	para	o	serviço	contratado	e	atinjam	determinada
pontuação	conforme	descrito	nos	itens	21.15	e	21.16;

21.4.3.	As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

21.4.4.	Suspensão	de	licitar	e	impedimento	de	contratar	com	o	órgão,	entidade	ou	unidade	administrativa	pela
qual	a	Administração	Pública	opera	e	atua	concretamente,	pelo	prazo	de	até	dois	anos;

21.4.5.	Sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	órgãos	e	entidades	da	União,	com	o	consequente
descredenciamento	no	SICAF	pelo	prazo	de	até	cinco	anos;

21.4.6.	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública,	enquanto	perdurarem
os	motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que
aplicou	a	penalidade,	que	será	concedida	sempre	que	a	Contratada	ressarcir	a	CONTRATANTE	pelos	prejuízos
causados.

21.4.7.	As	sanções	previstas	nos	subitens	21.4.1,	21.4.4,	21.4.5	e	21.4.6	poderão	ser	aplicadas	à	CONTRATADA
juntamente	com	as	de	multa,	descontando-a	dos	pagamentos	a	serem	efetuados.

21.5.	Também	ficam	sujeitas	às	penalidades	do	art.	87,	III	e	IV	da	Lei	nº	8.666,	de	1993,	as	empresas	ou	profissionais	que:

21.5.1.	tenham	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meio	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de
quaisquer	tributos;

21.5.2.	tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

21.5.3.	demonstrem	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Administração	em	virtude	de	atos	ilícitos
praticados.

21.6.	A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o
contraditório	e	a	ampla	defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	nº	8.666,	de	1993	e,
subsidiariamente,	a	Lei	nº	9.784,	de	1999.

21.7.	As	multas	devidas	e/ou	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE	serão	deduzidos	dos	valores	a	serem	pagos,	ou
recolhidos	em	favor	da	União,	ou	deduzidos	da	garantia,	ou	ainda,	quando	for	o	caso,	serão	inscritos	na	Dívida	Ativa	da
União	e	cobrados	judicialmente.

21.8.	Caso	a	CONTRATANTE	determine,	a	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	a	contar	da
data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

21.9.	Caso	o	valor	da	multa	não	seja	suficiente	para	cobrir	os	prejuízos	causados	pela	conduta	da	Contratada,	a	União	ou
Entidade	poderá	cobrar	o	valor	remanescente	judicialmente,	conforme	artigo	419	do	Código	Civil.

21.10.	A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o
caráter	educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

21.11.	Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	se	houver	indícios	de	prática	de	infração	administrativa
tipificada	pela	Lei	nº	12.846,	de	2013,	como	ato	lesivo	à	Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do
processo	administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	àautoridade
competente,	com	despacho	fundamentado,	para	ciência	e	decisão	sobre	a	eventual	instauração	de	investigação	preliminar
ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização.

21.12.	A	apuração	e	o	julgamento	das	demais	infrações	administrativas	não	consideradas	como	ato	lesivo	à	Administração
Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu	rito	normal	na
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21.13.	O	processamento	do	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	não	interfere	no	seguimento	regular	dos
processos	administrativos	específicos	para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal
resultantes	de	ato	lesivo	cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

21.14.	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.

21.15.	Nos	casos	de	inadimplemento	na	prestação	dos	serviços,	as	ocorrências	serão	registradas	pela	CONTRATANTE,
conforme	o	serviço	prestado	(SMP)	que	notificará	a	CONTRATADA,	atribuindo	pontos	para	as	ocorrências	segundo	a
tabela	abaixo:

Tabela	9	-	Tabela	de	Ocorrências	na	prestação	do	serviço

Ocorrência Pontos

Não	atendimento	do	telefone	fornecido	pela	CONTRATADA	para
os	contatos	e	registro	das	ocorrências	(por	chamada	não
atendida).

0,3

Cobrança	por	serviços	não	prestados. 0,3

Cobrança	fora	do	prazo	estabelecido	na	regulamentação
pertinente. 0,3

Cobrança	de	valores	em	desacordo	com	o	contrato,	por	grupo	de
10	itens	identificados	com	erro. 0,3

Não	apresentar	corretamente	e/ou	não	respeitar	o	prazo	mínimo
de	10	dias	úteis	entre	a	data	de	entrega	e	a	data	de	vencimento
da	fatura,	para	entrega	física	da	Nota	Fiscal	dos	serviços
prestados	no	mês,	em	arquivo	eletrônico,	incluindo	detalhamento
das	chamadas	e	valor	total	do	serviço,	que	deverão	conter	todos
os	tributos	e	encargos,	conforme	preços	registrados.

1

Atraso	na	ativação	dos	serviços,	nas	alterações	de	características
técnicas	ou	nas	alterações	de	endereço,	para	cada	5	dias	corridos
de	atraso.

0,3

Atraso	na	prestação	de	informações	e	esclarecimentos	solicitados
pela	CONTRATANTE,	para	cada	24	horas	de	atraso. 0,3

Deixar	de	informar	e	apresentar	o	preposto	e	seu	substituto	à
CONTRATANTE	em	caráter	definitivo	ou	temporário. 0,3

Tentativas	de	originar	chamadas	que	resultem	em	comunicação
completa	com	o	número	chamado	inferior	a	70%	dos	casos	(por
evento).

1

Tentativas	de	originar	chamadas	que	não	resultem	em
comunicação	com	o	número	chamado,	por	motivo	de
congestionamento	na	rede,	superior	a	4%	(por	evento).

1

Interrupção	da	prestação	dos	serviços	(para	cada	hora	totalizada
pela	soma	de	interrupções),	sem	comunicação	prévia	e	acordada
com	a	CONTRATANTE.

1

	

21.16.	A	cada	registro	de	ocorrência	será	apurado	o	somatório	da	pontuação	das	ocorrências	acumuladas	no	período	de
6	meses	anteriores	ao	 fato	gerador	do	 serviço	 (SMP).	Esta	pontuação	servirá	como	base	para	que	a	CONTRATANTE
aplique	 as	 seguintes	 sanções	 administrativas,	 de	modo	 que,	 atingindo	 o	 quantum	 necessário	 à	 configuração	 de	 uma
sanção,	esta	será	imediatamente	aplicada,	observado	o	processo	administrativo:

	

Tabela	10	-	Somatório	das	pontuações	de	ocorrências	da	Contratada	para	aplicação	de	Sanções

Pontuação
acumulada

Sanção

1	(um)	ponto Advertência

2	(dois)	pontos Advertência

3	(três)	pontos Multa	correspondente	a	1%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

4	(quatro)	pontos Multa	correspondente	a	2%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

5	(cinco)	pontos Multa	correspondente	a	3%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

6	(seis)	pontos Multa	correspondente	a	4%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

7	(sete)	pontos Multa	correspondente	a	5%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

8	(oito)	pontos Multa	correspondente	a	6%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

9	(nove)	pontos Multa	correspondente	a	7%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

10	(dez)	pontos Multa	correspondente	a	8%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

11	(onze)	pontos Multa	correspondente	a	9%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

12	(doze)	pontos Multa	correspondente	a	10%	do	valor	faturado	do	mês	de	aplicação	dessa	sanção

13	(treze)	pontos Rescisão	Unilateral	do	Contrato
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21.17.	A	 quebra	 ou	 violação	 do	 sigilo	 telefônico	 e	 de	 dados,	 a	 qualquer	momento,	 ensejará	 a	Rescisão	Unilateral	 do
Contrato,	 sem	 prejuízo	 de	 outras	 sanções	 cabíveis,	 salvo	 por	 ordem	 judicial,	 nas	 hipóteses	 e	 na	 forma	 que	 a	 lei
estabelecer	para	fins	de	investigação	criminal	ou	instrução	processual	penal.

	

22.	DA	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO	DO	CONTRATO

	

22.1.	 A	 Gestão	 do	 contrato	 ficará	 a	 cargo	 do	 titular	 da	 Coordenadoria	 de	 Segurança,	 Infraestrutura	 e	 Comunicação
(COSEIC),	 e	 a	 fiscalização	 técnica	 à	 cargo	 da	 Seção	 de	 Governança	 de	 Tecnologia	 da	 Informação	 e	 Comunicação
(SEGOVTIC).	

22.2.	 Eventuais	 alterações	 dos	 gestores	 ou	 fiscais	 deste	 contrato	 serão	 processadas	 em	 instrumentos	 jurídicos
apropriados,	a	critério	da	Administração.

	

23.	DA	EQUIPE	DE	PLANEJAMENTO	DA	CONTRATAÇÃO	E	DA	APROVAÇÃO

	 A	Equipe	 de	Planejamento	 da	Contratação	 foi	 instituída	 pela	 Portaria	 nº	 05/2021	 -	 PRES/DG/GABDG,	 evento	SEI
n.	0650163.

Conforme	 o	 §1º	 do	 art.	 13	 da	 Resolução	 CNJ	 nº	 182/2013,	 o	 Projeto	 Básico	 ou	 Termo	 de	 Referência,	 deverão	 ser
elaborados,	assinados	pela	Equipe	de	Planejamento	e	submetidos	ao	titular	da	Área	Demandante	que,	após	a	aprovação,
deverá	encaminhar	à	autoridade	competente	do	órgão	para	deliberação	sobre	o	prosseguimento	ou	não	da	contratação
pretendida.

	

24.	DOS	ANEXOS

a)	Anexo	I	-	Termo	de	Responsabilidade	(0706027);

b)	Anexo	II	-	Termo	de	Confidencialidade	(0706028);

c)	Anexo	III	-	Pesquisa	de	Preços	(0708328);

d)	Anexo	IV	-	Modelo	de	Proposta	(0726623);

e)	Anexo	V	-	Minuta	do	Contrato	(0708329).

	

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	RUZEVAN	SARAIVA	DA	SILVA,	Coordenador(a),	em	16/08/2021,	às
18:12,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	CRISTIANA	TEIXEIRA	COSTA	SILVA,	Técnico	Judiciário,	em
16/08/2021,	às	19:01,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Roberto	Azevedo	Andrade	Júnior,	Técnico	Judiciário,	em	17/08/2021,
às	08:27,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://www.tre-ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao
informando	o	código	verificador	0726491	e	o	código	CRC	3D1DD4A3.
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